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RESUMO 

As indústrias de papel e celulose, apesar de sua relevância econômica, estão entre 
as maiores consumidoras de água do setor industrial, utilizando-a em praticamente 
todas as etapas do processo produtivo. Como consequência, geram grandes volumes 
de efluentes líquidos de composição complexa, caracterizados por elevada carga 
orgânica, presença de lignina, compostos fenólicos, corantes, cor acentuada e sólidos 
em suspensão, muitos deles de difícil degradação pelos tratamentos biológicos 
convencionais. A destinação inadequada desses efluentes representa risco ambiental 
significativo, o que torna essencial, dos pontos de vista ambiental, econômico e legal, 
a adoção de tecnologias capazes de adequar o efluente aos padrões exigidos para 
lançamento. Nesse contexto, a eletrocoagulação se destaca como alternativa 
eletroquímica de tratamento, na qual o agente coagulante é gerado no próprio reator 
a partir da dissolução dos eletrodos, dispensando a adição de coagulantes químicos. 
Este trabalho teve como objetivo avaliar a aplicação da eletrocoagulação no 
tratamento do efluente da lagoa de emergência de uma indústria de papel e celulose, 
analisando a influência das condições operacionais sobre a eficiência do processo. 
Para isso, o efluente foi inicialmente caracterizado por meio de análises físico-
químicas e, em seguida, submetido a ensaios de tratamento conduzidos em etapas, 
nas quais foram avaliados o tempo de eletrólise, o pH inicial, o ajuste da condutividade 
por meio da adição de cloreto de sódio e o material do eletrodo, com o emprego de 
eletrodo de alumínio e de ferro. Em cada ensaio, monitorou-se a remoção de DQO, 
DBO, sólidos, turbidez e cor, além da variação de condutividade e de pH. Os melhores 
resultados foram obtidos com eletrodos de alumínio, em meio ácido, com ajuste da 
condutividade e 5 horas de eletrólise, condição em que se alcançou remoção de DQO 
de até 79,9%, redução de DBO de 62,0% e remoção de cor de 99,3%, acompanhadas 
de expressiva redução da turbidez. Observou-se que a remoção dos contaminantes 
ocorreu predominantemente por eletroflotação, com geração de escuma e de lodo, 
cuja destinação adequada deve ser considerada, embora o resíduo apresente 
potencial de reaproveitamento. Conclui-se que a eletrocoagulação é eficiente no 
tratamento desse tipo de efluente, sobretudo na remoção de cor e de matéria orgânica, 
mostrando-se uma alternativa promissora para complementar os métodos 
convencionais e contribuir para o atendimento à legislação ambiental vigente e para a 
redução dos impactos gerados pelo setor. 

Palavras-chave: papel e celulose; eletrocoagulação; sustentabilidade industrial. 
 
 
 
 

 



 

 

ABSTRACT 

Pulp and paper industries, despite their economic importance, are among the largest 
water consumers in the industrial sector, using it in virtually all stages of the production 
process. As a result, they generate large volumes of liquid effluents with complex 
composition, characterized by high organic load, the presence of lignin, phenolic 
compounds, dyes, intense color, and suspended solids, many of which are difficult to 
degrade by conventional biological treatments. The inadequate disposal of these 
effluents poses a significant environmental risk, which makes it essential, from 
environmental, economic, and legal standpoints, to adopt technologies capable of 
bringing the effluent into compliance with discharge standards. In this context, 
electrocoagulation stands out as an electrochemical treatment alternative, in which the 
coagulating agent is generated within the reactor itself from the dissolution of the 
electrodes, eliminating the need to add chemical coagulants. This study aimed to 
evaluate the application of electrocoagulation in the treatment of effluent from the 
emergency lagoon of a pulp and paper industry, analyzing the influence of operating 
conditions on the efficiency of the process. To this end, the effluent was first 
characterized through physicochemical analyses and then subjected to treatment tests 
carried out in stages, in which electrolysis time, initial pH, conductivity adjustment by 
the addition of sodium chloride, and electrode material, using aluminum and iron 
electrodes, were evaluated. In each test, the removal of COD, BOD, solids, turbidity, 
and color, as well as the variation in conductivity and pH, was monitored. The best 
results were obtained with aluminum electrodes, in an acidic medium, with conductivity 
adjustment and 5 hours of electrolysis, a condition in which COD removal of up to 
79.9%, BOD reduction of 62.0%, and color removal of 99.3% were achieved, along 
with a significant reduction in turbidity. It was observed that contaminant removal 
occurred predominantly through electroflotation, with the generation of scum and 
sludge, whose proper disposal must be considered, although the residue has reuse 
potential. It is concluded that electrocoagulation is efficient in treating this type of 
effluent, especially in removing color and organic matter, proving to be a promising 
alternative to complement conventional methods and to contribute to compliance with 
current environmental legislation and to reducing the impacts generated by the sector. 

Keywords: pulp and paper; electrocoagulation; industrial sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO 

No contexto atual de redução de recursos naturais e degradação ambiental, a 

gestão dos recursos hídricos representa um dos grandes desafios da sustentabilidade. 

Por ser um recurso vital para a manutenção da vida, a preservação da água tem se 

tornado prioridade em diferentes âmbitos. No setor industrial, o tratamento de 

efluentes passa a ser uma prática cada vez mais valorizada, não somente por 

exigências legais, mas também como uma forma de responsabilidade social e 

ambiental das empresas.  

A indústria de papel e celulose é um setor que possui grande impacto na 

economia do país e se destaca por estar em constante evolução (IBÁ, 2021; FAO, 

2021). Contudo, mesmo com esse desenvolvimento, seu processo produtivo ainda é 

responsável por um elevado consumo de água e geração de resíduos. A água é 

utilizada em processos essenciais como o cozimento dos cavacos, a lavagem da 

polpa, o resfriamento e a geração de vapor, além de atender às demais demandas 

operacionais e administrativas da planta. Como consequência, são gerados grandes 

volumes de efluentes que apresentam características complexas que dificultam seu 

tratamento convencional, como elevada carga orgânica, lignina, corantes, sólidos 

suspensos e substâncias recalcitrantes. Essa complexidade eleva parâmetros como 

cor e turbidez acima dos limites estabelecidos pela legislação ambiental. Caso sejam 

descartados de forma inadequada nos corpos hídricos, esses efluentes representam 

riscos ao meio ambiente e à saúde pública (Rossetti, 2023; Crizel et al., 2023), 

tornando necessária a adoção de sistemas de tratamento adequado que atenda aos 

parâmetros ambientais.  

Muitas indústrias empregam métodos convencionais estruturados em etapas 

preliminar, primária, secundária e, em alguns casos, terciária, conforme a 

complexidade da carga poluidora (Metcalf; Eddy, 2016). Embora esses processos 

apresentem bons resultados na remoção dos parâmetros citados anteriormente, sua 

eficiência pode ser limitada frente a contaminantes mais persistentes e às 

características complexas dos efluentes de papel e celulose. Dessa forma, aumenta 

o interesse por implementação de novas tecnologias que sejam eficazes e 

sustentáveis, como a eletrocoagulação (EC), que demonstra ser promissora no 

tratamento complementar ou alternativo desses efluentes, como um tratamento 

terciário. 
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A EC tem assumido relevância como uma alternativa eficiente, principalmente 

no tratamento de efluentes com alta condutividade elétrica, induzida por sais, com 

valores entre 800 e 1200 µS.cm-1 (Biassio; Campos, 2020). Esta tecnologia apresenta 

benefícios tais como baixo custo de instalação, a facilidade operacional e a dispensa 

de insumos químicos adicionais (Camboim, 2010). 

Diante desse cenário, o presente trabalho tem como objetivo geral avaliar a 

aplicação da eletrocoagulação no tratamento do efluente proveniente de uma indústria 

de papel e celulose, tendo como foco principal a remoção da demanda química de 

oxigênio (DQO), parâmetro diretamente relacionado à carga orgânica do efluente, e 

identificar as condições operacionais que proporcionam o maior desempenho do 

processo. Para tanto, foram definidos como objetivos específicos: caracterizar físico-

quimicamente o efluente bruto e o efluente bruto diluído; avaliar a influência do tempo 

de eletrólise, do pH inicial, do ajuste de condutividade e do material do eletrodo 

(alumínio e ferro) sobre a eficiência de remoção de DQO; definir, a partir dessa 

avaliação, a condição operacional otimizada do processo; quantificar, nessa condição, 

a remoção dos parâmetros complementares DBO, cor, turbidez e sólidos; e confrontar 

os resultados obtidos com os limites estabelecidos pelas Resoluções CONAMA nº 

357/2005 e nº 430/2011 e pela Instrução Normativa IAT nº 65/2025. Pretende-se, 

dessa forma, contribuir para a avaliação da viabilidade da eletrocoagulação como 

tecnologia complementar ao tratamento convencional, visando à melhoria da 

qualidade do efluente tratado e à redução dos impactos ambientais associados ao 

setor de papel e celulose. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Indústria de papel e celulose 

2.1.1 Panorama do setor no Brasil 

O setor de papel e celulose representa uma área industrial de grande impacto 

na economia global, com particular relevância para o Brasil, que é uma das principais 

potências mundiais do setor. Em 2020, o país consolidou-se como o segundo maior 

produtor mundial de celulose, alcançando uma produção de 21 milhões de toneladas, 

superado apenas pelos Estados Unidos. Simultaneamente, o Brasil lidera o mercado 

internacional como principal exportador do produto, comercializando mais de 15 

milhões de toneladas no mercado externo (IBÁ, 2021; FAO, 2021). 

A competitividade brasileira no segmento de celulose é impulsionada por 

vantagens naturais e tecnológicas. O clima tropical e subtropical associado ao solo 

adequado proporciona condições ideais para o desenvolvimento florestal. Além disso, 

os investimentos feitos em pesquisa e desenvolvimento, especialmente no setor 

florestal, contribuem para a otimização dos processos produtivos. 

No contexto da engenharia, é importante destacar que as indústrias de papel 

e de celulose, embora estejam interligadas, apresentam processos distintos. A 

produção de celulose envolve a extração da fibra da madeira por meio de processos 

químicos ou mecânicos, gerando uma polpa que pode ser exportada ou utilizada na 

fabricação de papel. Já a indústria papeleira utiliza essa celulose como matéria-prima 

para produzir diferentes tipos de papel, exigindo etapas adicionais como 

branqueamento, prensagem e secagem (Rossetti, 2023). 

No segmento de papel, o Brasil ocupou a oitava posição mundial, com 

produção de 10,2 milhões de toneladas em 2020 (IBÁ, 2021; FAO, 2021). Ao contrário 

do perfil exportador da celulose, aproximadamente 80% da produção papeleira 

destina-se ao mercado interno, segundo a IBÁ (2021). Embora o processo de 

fabricação de papel demande menor consumo de água e energia por unidade 

produzida comparativamente à celulose, mantém-se a necessidade significativa de 

vapor para secagem e energia elétrica nas diversas etapas produtivas. 

Em relação aos aspectos ambientais, a indústria de celulose e papel é uma 

grande consumidora de água. No entanto, o setor brasileiro demonstra um 

compromisso com a gestão hídrica, devolvendo em média 82% da água captada aos 
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corpos d'água após passar por processos rigorosos em suas Estações de Tratamento 

de Efluentes (ETEs), conforme dados da IBÁ (2021). Parte da água não devolvida 

retorna ao ambiente na forma de vapor ou permanece no produto.  

O crescimento contínuo dessa área, mesmo em períodos de crise, é atribuído 

às inovações, o que reforça a importância de tecnologias sustentáveis, como o 

tratamento de efluentes, para manter a competitividade e promover maior 

responsabilidade ambiental (Bender; Souza; Vidal, 2019). 

2.1.2 Processo produtivo 

Segundo Silva (2022), o processo produtivo em uma indústria de papel e 

celulose geralmente começa com o plantio e a colheita de eucalipto e/ou pinus. A 

madeira é levada ao pátio de preparo, onde passa por descascamento e picagem, 

gerando cavacos. Resíduos como cascas e galhos são queimados para geração de 

energia na caldeira de força. Os cavacos são selecionados ao passar por uma 

sequência de peneiras, onde são classificados por tamanho. Após essa etapa, são 

cozidos com água e licor branco (mistura de soda e sulfeto de sódio) em digestores 

contínuos (Bajpai, 2018). As principais etapas desse processo são apresentadas de 

forma simplificada na Figura 1. 

 

Figura 1 – Fluxograma simplificado do processo produtivo 

 

Fonte: Adaptado de Bajpai (2018) e Silva (2022) 

A compreensão dessas etapas é importante, uma vez que o processo 

produtivo demanda elevado consumo de água e, consequentemente, gera grandes 

volumes de efluentes industriais. 

Silva (2022) explica que, após o cozimento, a polpa é separada do licor preto, 

que contém lignina e outros compostos. Esse licor é queimado na caldeira de 

recuperação para gerar energia. A polpa então segue para lavagem e branqueamento, 
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com adição de peróxido de hidrogênio e dióxido de cloro, com o objetivo de remover 

a lignina e aumentar a brancura (Silva, 2022). A celulose branqueada, ainda úmida, 

passa pela secagem, reduzindo até 90% da umidade, sendo então moldada em fardos 

ou bobinas (Bajpai, 2018). Além dessas, outras etapas importantes incluem a 

evaporação, a planta química e o tratamento de água e efluentes. 

2.2 Efluentes industriais e legislação 

O tratamento de efluentes tornou-se uma prioridade no ambiente industrial, 

indo além das obrigações legais e econômicas e assumindo papel relevante na 

preservação ambiental. Santos (2023) explica que os processos produtivos industriais, 

assim como as atividades comerciais e domésticas, originam resíduos líquidos 

contaminados que podem conter diferentes tipos de poluentes, como sólidos e gases. 

De acordo com Braga et al. (2005), os recursos hídricos podem ser utilizados 

de múltiplas maneiras e de forma simultânea para diferentes necessidades. Na 

indústria, por exemplo, a água é amplamente usada em seu processo produtivo, como 

solvente de lavagens e até em processos de resfriamento. Ainda para o autor, a 

diluição de despejos de origem industrial pode degradar a qualidade da água, 

prejudicando outros usos, como o abastecimento público e a preservação ambiental, 

impactando a natureza de forma estética, fisiológica ou ecológica. 

Nesse cenário, a poluição hídrica é vista como um dos principais desafios 

ambientais do século XXI, principalmente devido à escassez de água potável. Assim, 

o tratamento adequado de efluentes industriais é uma prática necessária para a 

preservação do meio ambiente. Diante disso, os sistemas de tratamento de efluentes 

industriais vêm sendo melhorados, acompanhando a evolução das normas e 

exigências estabelecidas por órgãos ambientais. Para que esses sistemas sejam 

eficazes, é necessário um conhecimento aprofundado sobre a composição do 

efluente, incluindo aspectos físicos, químicos e biológicos, com o objetivo de definir o 

tipo de tratamento mais apropriado e possibilitar decisões mais assertivas em relação 

à origem e ao controle da carga poluidora (Beltrame et al., 2016). 

2.2.1 Geração e características dos efluentes 

Na indústria de papel e celulose, o uso de água é intensivo em praticamente 

todas as etapas produtivas, como na lavagem e descascamento de toras, polpação, 
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branqueamento, preparação de aditivos, transporte de fibras e limpeza, o que resulta 

na geração de grandes volumes de efluentes líquidos. Esses efluentes são compostos 

por resíduos provenientes da interação da água com matérias-primas, aditivos e 

subprodutos do processo industrial, assumindo um alto potencial poluidor (Jr. Silva, 

2022). 

Conforme Raifur et al. (2016), os despejos líquidos da indústria de papel e 

celulose contêm fibras, amido, colas, tintas, óleos, graxas e cloro residual, os quais 

não são totalmente retidos pelos sistemas físicos convencionais de separação, como 

grades, filtros e tanques de decantação, devido à elevada diluição desses efluentes. 

A natureza e a quantidade de efluentes gerados também variam conforme o tipo de 

produto fabricado, a tecnologia empregada e o nível de recirculação de água adotado 

pela planta industrial (Araújo, 2013). A composição desses efluentes inclui uma 

complexa mistura de substâncias orgânicas e inorgânicas. Entre os principais 

poluentes, destacam-se: lignina, celulose, hemicelulose, compostos fenólicos, ácidos, 

corantes, metais pesados (como ferro e manganês), sólidos suspensos (fibras, 

cascas, areia), substâncias nitrogenadas e fosfatadas, além de compostos 

organoclorados gerados pelo branqueamento da celulose (Rossetti, 2023). 

A caracterização adequada dos efluentes depende da análise de diversos 

parâmetros físico-químicos. Entre os mais críticos estão: 

pH: Indica o grau de acidez ou alcalinidade da água. Valores fora da faixa de 

5 a 9 podem comprometer o ecossistema aquático e aumentar a toxicidade dos 

efluentes (Brasil, 2011). Para a indústria de papel e celulose, costuma situar-se 

próximo da neutralidade, entre 6,82 e 7,6 (Kumar; Sharma, 2022; Mirzaei et al., 2024). 

DBO e DQO: A demanda bioquímica de oxigênio (DBO) mede o consumo de 

oxigênio necessário para a decomposição biológica da matéria orgânica, enquanto a 

demanda química de oxigênio (DQO) quantifica toda a matéria oxidável. Relações 

elevadas entre DQO e DBO (> 5) indicam presença de compostos recalcitrantes, 

dificultando o tratamento biológico (Jardim; Canela, 2004). Nesse tipo de indústria, a 

DQO varia entre 807,8 e 1080 mg.L⁻¹ e a DBO fica em torno de 246,24 mg.L⁻¹, com 

índice de biodegradabilidade (DBO/DQO) de aproximadamente 4,39, valor que já 

indica baixa biodegradabilidade e presença de compostos recalcitrantes, dificultando 

o tratamento exclusivamente biológico (Kumar; Sharma, 2022; Mirzaei et al., 2024). O 

carbono orgânico total também é expressivo, da ordem de 302,3 mg.L⁻¹ (Kumar; 

Sharma, 2022). 
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ST, SST e Sólidos Sedimentáveis: Os sólidos presentes nos efluentes são 

divididos em várias frações, mas em três principais: sólidos totais (ST), que englobam 

todas as substâncias dissolvidas e em suspensão; sólidos suspensos totais (SST), 

que correspondem à matéria particulada removível por filtração; e sólidos 

sedimentáveis, que se depositam por ação da gravidade. Esses parâmetros são 

relevantes para avaliar a carga poluente, o desempenho do tratamento e os impactos 

no corpo hídrico. Os sólidos suspensos totais foram reportados em torno de 94 mg.L⁻¹ 

(Mirzaei et al., 2024); para os sólidos totais e os sólidos sedimentáveis, não foram 

encontrados valores específicos para esse setor nas referências consultadas. 

Cor e Turbidez: A cor está geralmente associada à presença de lignina e 

compostos fenólicos. A turbidez, por sua vez, interfere na penetração da luz e na 

qualidade ecológica do meio aquático (Libânio, 2010). A cor é bastante acentuada, 

atingindo cerca de 1512,66 unidades de cor (Pt-Co), associada sobretudo à presença 

de lignina e de compostos fenólicos (Kumar; Sharma, 2022). A turbidez, medida no 

efluente final após tratamento biológico, situa-se em torno de 7,4 NTU (Bender; Souza; 

Vidal, 2019), podendo ser mais elevada no efluente bruto. 

Condutividade: Relaciona-se à concentração de sais dissolvidos, indicando 

a presença de íons como Cl⁻, Na⁺, Ca²⁺ e Mg²⁺ (Libânio, 2010). Este tipo de 

efluente reflete o elevado teor de sais dissolvidos, com valores entre 2,35 e 

2,54 mS.cm⁻¹ e sólidos dissolvidos totais entre 2286 e 2564 mg.L⁻¹ (Kumar; Sharma, 

2022; Mirzaei et al., 2024). 

Temperatura: Altas temperaturas diminuem a solubilidade do oxigênio e 

afetam os processos biológicos e químicos do tratamento (Cavalcanti, 2016). 

Quando os efluentes são descartados sem tratamento ou de maneira 

inadequada, os poluentes presentes e suas características físico-químicas podem 

ocasionar uma série de impactos ambientais, como a contaminação da água, do solo 

e prejuízos à vida aquática. A elevada carga orgânica pode levar à redução do 

oxigênio dissolvido nos corpos hídricos, comprometendo a vida aquática e podendo 

causar a mortalidade de peixes. Os sólidos suspensos presentes nos efluentes podem 

se depositar no leito dos rios, formando camadas densas de fibras. Esse acúmulo 

dificulta a troca de oxigênio com a água, favorecendo a ocorrência de processos 

anaeróbios que resultam na liberação de gases como o metano. Compostos 

organoclorados e metais pesados, por sua vez, podem se acumular em organismos 

vivos, gerando efeitos tóxicos em diferentes níveis da cadeia trófica (Rossetti, 2023). 
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Além disso, a coloração escura dos efluentes, causada pela presença de compostos 

aromáticos e fenólicos, compromete não apenas a aparência dos corpos d’água, mas 

também interfere na penetração da luz solar, afetando o equilíbrio ecológico (Turnell; 

Crispim, 2014). 

Por essas razões, o tratamento de efluentes e a aplicação de novas 

tecnologias se mostram indispensáveis, bem como o seu monitoramento, para 

assegurar a qualidade e o cumprimento da legislação.  

2.2.2 Legislação brasileira aplicada ao tratamento de efluentes industriais 

Para que os efluentes gerados no processo produtivo da celulose e do papel 

possam ser lançados nos corpos hídricos receptores, eles devem obrigatoriamente 

atender aos padrões de lançamento estabelecidos pelas legislações ambientais 

vigentes no país.  

No âmbito nacional, essas diretrizes são governadas pelas Resoluções do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), enquanto que, a nível estadual, 

aplicam-se as normas complementares do Conselho Estadual do Meio Ambiente 

(CEMA), as quais costumam apresentar critérios ainda mais restritivos para o descarte 

hídrico. 

Nesse contexto, a legislação ambiental brasileira impõe padrões específicos 

quanto à qualidade dos efluentes, exigindo que as Estações de Tratamento de 

Efluentes (ETEs) realizem a remoção ou redução de contaminantes, de modo que os 

despejos finais atendam aos limites estabelecidos para emissão e preservação da 

qualidade dos corpos hídricos.  

A Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, classifica os corpos 

hídricos e estabelece padrões de qualidade da água para diferentes usos, abrangendo 

águas doces, salinas e salobras, subdivididas em classes conforme os níveis de 

exigência. Já a Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, complementa e 

altera a anterior, detalhando as condições e padrões para o lançamento de efluentes. 

Essa resolução define efluente como “despejos líquidos provenientes de diversas 

atividades ou processos” e determina, entre outras exigências, que o lançamento só 

pode ocorrer após tratamento adequado, respeitando parâmetros como o potencial 

hidrogeniônico (pH) entre 5 e 9, temperatura inferior a 40 °C, ausência de materiais 

flutuantes, materiais sedimentáveis limitados a 1 mL.L-1 e concentração máxima de 

substâncias solúveis em hexano (óleos e graxas) de até 100 mg.L-1. 
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Considerando que o corpo receptor do efluente estudado é um rio de Classe 2, 

aplicam-se os padrões de qualidade estabelecidos pela Resolução CONAMA 

nº 357/2005, que determina valores de pH entre 6,0 e 9,0, turbidez máxima de 100 

NTU (unidade nefelométrica de turbidez), cor verdadeira inferior a 75 mg Pt.L⁻¹, DBO 

máxima de 5 mg.L⁻¹ e sólidos dissolvidos totais limitados a 500 mg.L⁻¹. Embora a 

DQO e a condutividade elétrica não possuam limites gerais de lançamento definidos 

pelas Resoluções CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011, ambos os parâmetros são 

amplamente utilizados no monitoramento da qualidade da água e na avaliação da 

eficiência de processos de tratamento de efluentes. 

No estado do Paraná, a legislação ambiental federal é complementada por 

normativas estaduais que regulamentam o licenciamento e o controle de efluentes 

industriais. O Instituto Água e Terra (IAT), órgão ambiental estadual, é responsável 

pela emissão de licenças e pela fiscalização das atividades potencialmente 

poluidoras. Entre as principais normativas estaduais, destacam-se a Resolução CEMA 

nº 107/2020, que dispõe sobre o licenciamento ambiental e estabelece critérios para 

atividades com potencial poluidor, e a Resolução CEMA nº 81/2010, que trata de 

critérios e padrões de ecotoxicidade para o controle de efluentes líquidos lançados em 

águas superficiais do estado. O licenciamento ambiental de empreendimentos 

industriais é atualmente regido pela Instrução Normativa IAT nº 65/2025, que tornou 

sem efeito a Instrução Normativa IAT nº 45/2025 e regulamenta, em âmbito estadual, 

a Lei Estadual nº 22.252/2024. Além de definir os procedimentos de licenciamento, a 

Instrução Normativa IAT nº 65/2025 estabelece, em anexo, os padrões de lançamento 

de efluentes líquidos industriais, com valores específicos por setor produtivo. Para a 

indústria de papel e celulose, a norma fixa concentração máxima de DBO de 

50 mg.L⁻¹, de DQO de 300 mg.L⁻¹ e de sulfetos de 1,0 mg.L⁻¹, ressalvando que os 

limites de DBO e DQO podem ser ajustados pelo órgão ambiental conforme as 

características da atividade. A norma determina ainda que, independentemente do 

setor, sejam atendidas as condições gerais de lançamento, entre as quais pH entre 5 

e 9, temperatura inferior a 40 °C, materiais sedimentáveis de até 1 mL.L⁻¹ em teste de 

1 h em cone de Imhoff e ausência de materiais flutuantes. Esses parâmetros foram 

adotados como referência na avaliação dos resultados deste trabalho, em conjunto 

com os limites das Resoluções CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011.  

No caso da indústria de papel e celulose, setor com alto consumo de água e 

geração significativa de efluentes, tanto a legislação federal quanto a estadual impõem 
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requisitos específicos de controle e tratamento. As empresas devem obter 

licenciamento ambiental junto ao IAT e implementar sistemas específicos de 

tratamento, capazes de remover substâncias como lignina, corantes naturais, sólidos 

suspensos e matéria orgânica em alta carga, que são típicos desse tipo de efluente. 

Além de atender aos parâmetros federais, as indústrias precisam se adequar a 

eventuais exigências técnicas adicionais impostas pelo órgão estadual, considerando 

as características e a vulnerabilidade dos corpos hídricos receptores. 

2.2.3 Sistemas convencionais de tratamento 

O tratamento de efluentes industriais pode envolver diferentes etapas, 

definidas de acordo com a composição do efluente e os padrões de qualidade 

exigidos. De modo geral, esse processo é dividido em quatro níveis: preliminar, 

primário, secundário e terciário, cada um com métodos e objetivos específicos. 

A etapa preliminar opera como uma barreira física para remover os materiais 

mais grosseiros do efluente, como galhos, trapos, areia e graxas. Essa fase é 

fundamental para proteger as etapas seguintes, utilizando processos como 

gradeamento, peneiramento e desarenação (Metcalf; Eddy, 2016). 

O tratamento primário tem como principal função a remoção de sólidos 

sedimentáveis e de matéria orgânica em suspensão. Pode envolver a adição de 

coagulantes ou outros compostos químicos que facilitam a sedimentação ou flotação 

desses poluentes (Bittencourt; Paula, 2014), reduzindo a carga poluente inicial do 

efluente, especialmente da DBO. 

O tratamento secundário tem como foco a remoção da matéria orgânica 

biodegradável. Para isso, são utilizados processos biológicos, como lodos ativados ou 

sistemas de lagoas, nos quais microrganismos realizam a degradação dos compostos 

orgânicos. Além disso, essa etapa também contribui para a redução de nutrientes 

como nitrogênio e fósforo (Von Sperling, 2014). 

Por fim, o tratamento terciário, ou avançado, realiza uma melhoria adicional 

na qualidade do efluente. Essa fase pode utilizar técnicas como filtração, adsorção, 

cloração ou ozonização para remover sólidos dissolvidos, nutrientes residuais, 

microrganismos patogênicos e compostos recalcitrantes (Silveira, 2010; Gauto; Rosa, 

2011). Apesar de sua relevância, essa etapa ainda é pouco comum em muitas 

indústrias brasileiras, principalmente pelos elevados custos operacionais e de 

implantação das tecnologias tradicionais. 
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Diante disso, surge a necessidade de estudar processos avançados 

alternativos e economicamente viáveis, como a eletrocoagulação (EC), que pode 

atuar como tratamento terciário promissor na remoção de cor e compostos orgânicos 

recalcitrantes que os sistemas biológicos convencionais não conseguem degradar. 

Para ilustrar a disposição real dessas etapas no setor produtivo em estudo, o 

fluxograma completo da Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) fornecido pela 

empresa é apresentado na Figura 2. Nesse esquema, a lagoa de emergência consiste 

em uma unidade de contenção destinada ao armazenamento temporário de efluentes 

em situações de falhas operacionais, manutenção ou sobrecarga do sistema. O 

efluente armazenado nessa unidade é posteriormente reintroduzido ao início do 

tratamento de forma lenta e diluída, evitando o lançamento de efluentes sem 

tratamento adequado e permitindo sua reintegração controlada ao processo. 

 

Figura 2 – Fluxograma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) 

 

Fonte: Fornecido pela empresa (2025) 

É importante destacar que nem todos os efluentes industriais precisam passar 

por todas essas etapas. A escolha do tratamento adequado depende das 

características específicas de cada efluente, que variam muito conforme o processo 

produtivo de cada indústria (Mierzwa; Hespanhol, 2005). 
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2.3 Eletrocoagulação 

Dentre as tecnologias eletroquímicas aplicadas ao tratamento de efluentes 

industriais, a eletrocoagulação (EC) se destaca por sua elevada eficiência, 

principalmente quando o efluente possui uma alta condutividade elétrica, geralmente 

associada à presença de sais, com valores na faixa de 800 a 1200 µS.cm-1 (Biassio; 

Campos, 2020). Entre as principais vantagens deste método, se destacam o baixo 

custo de instalação, a simplicidade operacional, a formação de coágulos estáveis, a 

ausência de adição de reagentes químicos e o tempo reduzido de retenção do efluente 

no reator. Tais características tornam a EC mais vantajosa em comparação aos 

tratamentos tradicionais, como o sistema de lodos ativados e a sedimentação, 

especialmente ao ser aplicada a efluentes de elevada carga poluidora ou 

complexidade de seus constituintes (Camboim, 2010).  

2.3.1 Fundamentos da eletrocoagulação 

A eletrocoagulação (EC) tem ganhado destaque como uma tecnologia eficaz 

e de operação simples no tratamento de efluentes, embora a ideia tenha surgido no 

final do século XIX, quando Eugene Hermite sugeriu usar eletrólise de uma mistura 

de esgoto com água do mar para gerar cloro com ação desinfetante no ânodo, o 

processo não avançou na época por motivos econômicos (Angelis et al., 1998). No 

século XX, pesquisas realizadas nos Estados Unidos e na antiga União Soviética 

ampliaram o conhecimento sobre os processos eletroquímicos, o que abriu caminho 

para o uso atual da EC em diferentes áreas, como no tratamento de efluentes com 

presença de metais (Menon, 2017), na redução de óleos e graxas da indústria de 

cosméticos (Schneider, 2022), no tratamento de efluentes da indústria têxtil 

(Crizel et al., 2023) e na remoção de microplásticos (Silva et al., 2024). 

O princípio da EC se baseia na passagem de corrente elétrica entre eletrodos, 

geralmente de alumínio ou ferro, organizados em uma estrutura conhecida como 

“colmeia”, que aumenta a área de contato entre os eletrodos e o líquido a ser tratado. 

Esses materiais são muito utilizados devido ao seu baixo custo, fácil disponibilidade e 

à capacidade de não causar muitas alterações relevantes na coloração do meio 

tratado (Meneses et al., 2012). A Figura 3 ilustra esse processo, destacando o papel 

dos eletrodos de sacrifício e a formação dos coagulantes metálicos. 
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Figura 3 – Representação do processo de eletrocoagulação 

 

Fonte: Fernandes et al. (2022) 

Com a passagem da corrente elétrica, o ânodo sofre oxidação e se dissolve no 

meio reacional, fenômeno denominado dissolução anódica, liberando íons metálicos 

que, ao reagirem com as hidroxilas formadas pela hidrólise da água, dão origem a 

espécies coagulantes capazes de remover diversos contaminantes. A dissolução do 

material do ânodo durante a EC é descrita pela Lei de Faraday, segundo a qual a 

quantidade de metal liberada para o meio é diretamente proporcional à carga elétrica 

aplicada ao sistema. Dessa forma, parâmetros operacionais como a intensidade da 

corrente elétrica e o tempo de eletrólise exercem influência direta sobre a geração de 

espécies coagulantes. Quanto maior a carga elétrica fornecida, maior tende a ser a 

dissolução anódica e a formação de hidróxidos metálicos responsáveis pela 

desestabilização e remoção dos contaminantes presentes no efluente. Esse princípio 

é fundamental para compreender a eficiência do processo e o consumo dos eletrodos 

ao longo da operação (Mansouri et al., 2011). No caso do alumínio, o mecanismo de 

dissolução anódica e as reações de hidrólise subsequentes podem ser descritos pelas 

seguintes equações: 
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𝐴𝑙 →  𝐴𝑙3+ +  3𝑒−  (1) 

𝐴𝑙³⁺ +  𝐻₂𝑂 →  𝐴𝑙𝑂𝐻²⁺ +  𝐻⁺ (2) 

𝐴𝑙𝑂𝐻²⁺ +  𝐻₂𝑂 →  𝐴𝑙(𝑂𝐻)₂⁺ +  𝐻⁺ (3) 

𝐴𝑙(𝑂𝐻)₂⁺ +  𝐻₂𝑂 →  𝐴𝑙(𝑂𝐻)₃ +  𝐻⁺ (4) 

𝐴𝑙(𝑂𝐻)₃ +  𝐻₂𝑂 →  𝐴𝑙(𝑂𝐻)₄⁻ +  𝐻⁺ (5) 

De modo análogo, quando se empregam eletrodos de ferro, a oxidação 

anódica libera íons ferrosos que, ao reagirem com as hidroxilas geradas pela redução 

da água no cátodo, formam hidróxido ferroso, conforme as equações a seguir (Kumar; 

Sharma, 2022): 

𝐹𝑒 →  𝐹𝑒²⁺ +  2𝑒⁻  (6) 

𝐹𝑒²⁺ +  2𝑂𝐻⁻ →  𝐹𝑒(𝑂𝐻)₂ (7) 

2𝐻₂𝑂 +  2𝑒⁻ →  𝐻₂ +  2𝑂𝐻⁻ (8) 

𝐹𝑒 +  2𝐻₂𝑂 →  𝐹𝑒(𝑂𝐻)₂ +  𝐻₂  (9) 

Uma distinção relevante em relação ao alumínio é que o ferro apresenta dois 

estados de oxidação estáveis em meio aquoso, de modo que o ânodo gera tanto 

espécies de Fe(II) quanto de Fe(III) ao longo do processo (Kumar; Sharma, 2022). Os 

íons férricos formados pela oxidação eletroquímica do eletrodo de ferro originam 

Fe(OH)₃ e complexos hidroxilados poliméricos, cuja distribuição depende do pH do 

meio (Mollah et al., 2004). Diferentemente das espécies análogas de alumínio, que 

são incolores, esses complexos de Fe(III) absorvem luz na região do visível e 

conferem tonalidade alaranjada a marrom-avermelhada tanto aos flocos formados 

quanto ao efluente tratado, aspecto de particular importância quando a cor constitui 

parâmetro crítico de qualidade.  

Os dois metais diferem ainda quanto à massa de eletrodo consumida para 

uma mesma carga elétrica aplicada. Segundo a Lei de Faraday, essa massa é 

proporcional ao equivalente eletroquímico do metal, dado pela razão entre a massa 

molar e o número de elétrons envolvidos na oxidação. Para o ferro, que se oxida a 

Fe²⁺, essa razão é de aproximadamente 27,9 g por mol de elétrons, enquanto para o 

alumínio, que se oxida a Al³⁺, o valor é de cerca de 9,0 g por mol de elétrons. Dessa 
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forma, sob condições equivalentes de corrente e tempo, o consumo mássico do 

eletrodo de ferro tende a ser expressivamente superior ao do eletrodo de alumínio, 

ainda que o número de mols de elétrons transferidos seja o mesmo. 

Portanto, é fundamental considerar a escolha do material dos eletrodos, uma 

vez que este fator influencia diretamente a eficiência do processo e na sua 

durabilidade. O aço carbono, por exemplo, sofre uma rápida corrosão, 

aproximadamente 2,85 milésimos de polegada por ano (Kumar; Sharma, 2022), o que 

compromete sua durabilidade em ambientes agressivos, como os efluentes da 

indústria de papel e celulose. Por essa razão, pesquisadores recomendam usar 

materiais mais resistentes (Jhones et al., 2018). 

Um dos pontos fortes da EC está na natureza limpa do processo, já que a 

geração dos coagulantes ocorre a partir de elétrons, sem a necessidade de grandes 

quantidades de reagentes externos. Isso reduz muito a formação de lodo e o risco de 

geração de poluentes secundários (Jhones et al., 2018). 

De acordo com Zhu et al. (2016), o processo da EC envolve quatro etapas 

principais: geração dos coagulantes por ação eletroquímica, adsorção das impurezas, 

neutralização das cargas e remoção das partículas por varredura. Apesar de parecer 

simples, o bom funcionamento do processo exige controle rigoroso de parâmetros 

como pH, densidade de corrente elétrica e tempo de tratamento. 

2.3.2 Parâmetros da eletrocoagulação 

Para alcançar elevadas eficiências no tratamento de efluentes por EC, 

diferentes parâmetros operacionais são ajustados conforme as características físico-

químicas do efluente, que variam conforme o setor industrial. A análise de estudos de 

caso em indústrias de papel e celulose (Mirzaei et al., 2024; Kumar; Sharma, 2022), 

viveiros florestais (Biassio; Campos, 2020), bebidas (Pedrotti; Bernardo, 2023) e 

curtumes (Borri; Cuba; Teran, 2012) permitiu identificar as principais variáveis que 

afetam o desempenho do processo. 

As características iniciais dos efluentes influenciam diretamente na seleção 

das condições operacionais. Os valores de DQO variaram significativamente entre os 

setores, com concentrações entre 807,8 e 1080 mg.L-1 na indústria de papel 

(Mirzaei et al., 2024; Kumar; Sharma, 2022), entre 60 e 120 mg.L-1 em efluentes de 

viveiros florestais (Biassio; Campos, 2020), 8889 mg.L-1 na indústria de bebidas 

(Pedrotti; Bernardo, 2023) e 3500 mg.L-1 no setor de curtumes (Borri; Cuba; 
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Teran, 2012). A DBO foi reportada em 246,24 mg.L⁻¹ na indústria de papel (Kumar; 

Sharma, 2022), entre 5 e 17 mg.L⁻¹ em efluentes de viveiros florestais (Biassio; 

Campos, 2020) e em 1320 mg.L⁻¹ na indústria de bebidas (Pedrotti; Bernardo, 2023), 

não tendo sido encontrados dados para o setor de curtumes. Quanto aos sólidos, 

observou-se SST de 94 mg.L-1 em papel, 1610 mg.L-1 em bebidas e 5500 mg.L-1 de 

sólidos totais no curtume, sendo que, para o setor florestal, esses dados não foram 

especificados. 

A escolha dos eletrodos também tem impacto direto na performance da EC. 

Os mais utilizados são os de alumínio (Al) e ferro (Fe), devido ao seu custo reduzido 

e boa disponibilidade (Fernandes et al., 2022; Kumar; Sharma, 2022). Outros tipos 

são os de grafite, platina, cobre, óxidos metálicos e zinco (Fernandes et al., 2022). 

Quanto à configuração dos eletrodos, pode-se optar por arranjos paralelos, 

monopolares ou bipolares em série. Configurações monopolares paralelas tendem a 

ser mais eficientes energeticamente (Mirzaei et al., 2024). A eficiência também é 

influenciada pelo número de eletrodos e pelo espaçamento entre eles, por exemplo, 

com o uso de quatro eletrodos de Al com espaçamento de 1 cm (Mirzaei et al., 2024); 

dez eletrodos de Al com 2 cm de distância (Biassio; Campos, 2020); dois eletrodos de 

Al 3,5 cm x 5 cm (Pedrotti; Bernardo, 2023); e seis eletrodos de Al com 5 cm de 

espaçamento para efluente de curtume (Borri; Cuba; Teran, 2012).  

No que diz respeito à corrente elétrica aplicada, temos que esse parâmetro 

influencia diretamente a taxa de dissolução dos eletrodos e a geração de coagulantes 

(Mirzaei et al., 2024). Os valores de correntes aplicadas variam conforme os estudos, 

entre 1,049 A (Mirzaei et al., 2024) e até 2,48 A (Pedrotti; Bernardo, 2023), enquanto 

a densidade de corrente, definida como a corrente por área do eletrodo, parâmetro 

requerido para avaliar a intensidade do processo, apresentou valores como 

24,80 mA.cm-2 para papel (Kumar; Sharma, 2022) e cerca de 22 mA.cm-2 para 

curtume (Borri; Cuba; Teran, 2012). A voltagem aplicada também variou, sendo 

registrados valores como 13,6 V, 20 V e 10 V, dependendo do sistema (Biassio; 

Campos, 2020; Pedrotti; Bernardo, 2023). 

Quanto ao tempo de eletrólise, o tempo de tratamento condiciona diretamente 

a formação de coagulantes e a eficiência do processo (Mirzaei et al., 2024). Pelos 

relatos, a eletrólise variou entre 32,4 e 60 min, com diferentes tempos adotados 

conforme a complexidade do efluente. Em alguns casos, o processo foi 

complementado com etapas de flotação, como observado no curtume, onde após 
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45 min de eletrólise houve mais 20 min de repouso (Borri; Cuba; Teran, 2012). O 

tempo de decantação pós-eletrólise também é importante, sendo comum utilizar 1 h 

(Pedrotti; Bernardo, 2023).  

Sobre o pH do meio, temos que é outro fator relevante, pois o valor inicial 

influencia a formação de flocos e a neutralização de cargas (Mirzaei et al., 2024). 

Valores próximos ao neutro ou levemente alcalinos, como pH 7,0 ou 8,5, mostraram-

se favoráveis ao tratamento de efluente de papel (Kumar; Sharma, 2022; Mirzaei et al., 

2024). Por exemplo, valores de pH de 6,82 e 7,6 foram registrados para papel (Kumar; 

Sharma, 2022; Mirzaei et al., 2024), 6,10 em bebidas (Pedrotti; Bernardo, 2023) e até 

9,6 em curtume (Borri; Cuba; Teran, 2012). O processo de eletrocoagulação (EC) 

tende a elevar o pH, especialmente quando inicialmente neutro ou levemente ácido, 

devido à liberação de íons hidroxila no meio (Biassio; Campos, 2020). Em um dos 

estudos, o pH aumentou de 6,10 para 10,17 após o tratamento (Pedrotti; Bernardo, 

2023). 

Referente à adição de eletrólitos (NaCl), é comum para elevar a condutividade 

e reduzir o consumo energético. A condutividade inicial varia entre 2,35 e 4,0 mS.cm- 1, 

sendo ajustada conforme necessário, como para 4 mS.cm-1 (Borri; Cuba; Teran, 

2012). A dose de eletrólito também pode ser otimizada, como 1 g.L-1 de Na₂SO₄ 

(Kumar; Sharma, 2022).  

Em termos de remoção, a EC apresentou bons resultados, particularmente 

para sólidos suspensos, com taxas superiores a 90% em todos os setores analisados. 

Sobressaem-se os 96% de remoção em efluente de papel (Mirzaei et al., 2024), 99% 

em viveiros florestais (Biassio; Campos, 2020) e 92,55% em bebidas (Pedrotti; 

Bernardo, 2023). A remoção de sólidos sedimentáveis também foi significativa 

principalmente em bebidas (Pedrotti; Bernardo, 2023), e os resultados quanto à cor 

demonstraram grande eficiência, com até 94% de remoção em papel (Kumar; Sharma, 

2022) e 93,88% em bebidas (Pedrotti; Bernardo, 2023). 

As taxas de remoção de DQO e DBO variaram conforme o tipo de efluente. 

No caso da DQO, foram observadas remoções de 55% a 68% para papel (Kumar; 

Sharma, 2022; Mirzaei et al., 2024), 95% para viveiros florestais (Biassio; Campos, 

2020), 25,44% em bebidas (Pedrotti; Bernardo, 2023) e 55% em curtumes (Borri; 

Cuba; Teran, 2012). A DBO foi reduzida em até 80% nos viveiros (Biassio; Campos, 

2020) e 45,45% nas bebidas (Pedrotti; Bernardo, 2023). Outros parâmetros, como 

carbono orgânico total (COT) e carbono dissolvido, também apresentaram reduções 
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expressivas, de 67% e 89,93%, respectivamente, nas indústrias de papel e bebidas. 

Em contrapartida, a remoção de sólidos totais dissolvidos (STD) e a redução da 

condutividade foram menos significativas (Kumar; Sharma, 2022). 

Com esses resultados pode-se observar o potencial da EC como uma 

tecnologia viável e eficiente para o tratamento de efluentes, desde que os parâmetros 

operacionais sejam devidamente ajustados de acordo com a composição e a 

complexidade de cada tipo de efluente. 

2.3.3 Geração de lodo da eletrocoagulação 

Embora a eletrocoagulação (EC) seja frequentemente descrita como uma 

tecnologia de baixa geração de resíduos, o tratamento dá origem a subprodutos 

sólidos que demandam destinação adequada. Como o agente coagulante é gerado 

no próprio reator, a partir da dissolução eletroquímica dos eletrodos, e não pela adição 

de reagentes químicos, a quantidade de lodo produzida tende a ser menor do que a 

observada nos processos físico-químicos convencionais de coagulação (Jhones et al., 

2018). Kumar e Sharma (2022) quantificaram essa geração em cerca de 1,4 g de lodo 

seco por litro de efluente tratado, valor considerado baixo em comparação a outros 

processos de tratamento. De forma semelhante, Biassio e Campos (2020) destacam 

que o volume de lodo úmido gerado pela EC é significativamente inferior ao produzido 

por sistemas de lodos ativados, o que representa uma vantagem operacional 

relevante quanto ao manejo e à disposição final dos resíduos. 

Durante o processo, os contaminantes desestabilizados podem ser removidos 

por duas vias distintas, originando dois tipos de resíduo sólido: o lodo, formado pelos 

flocos mais densos que sedimentam ao fundo do reator, e a espuma, também 

denominada escuma, constituída pelas partículas arrastadas à superfície pelas bolhas 

de gás hidrogênio liberadas no cátodo, fenômeno conhecido como eletroflotação 

(Kumar; Sharma, 2022). Segundo esses autores, as duas frações apresentam 

características morfológicas distintas, sendo as partículas da escuma menores e mais 

uniformes do que as do lodo, que se mostram mais densas e adequadas à separação 

por decantação. A proporção entre o lodo sedimentado e a escuma flotada depende 

das condições operacionais e influencia diretamente a estratégia de separação e de 

destinação dos resíduos. 

As características físico-químicas do lodo gerado favorecem o seu 

aproveitamento. Kumar e Sharma (2022) relataram baixo teor de umidade, em torno 
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de 9,33%, o que reduz o volume e facilita o manejo, além de pH levemente alcalino, 

próximo de 7,62, associado à natureza alcalina do efluente kraft e ao efeito 

tamponante do processo. Os autores também observaram uma elevada fração 

orgânica, com relação orgânico/inorgânico de aproximadamente 65,82/34,18, o que 

permite que o lodo atue como condicionador de solo, contribuindo para a fertilidade e, 

em razão do pH alcalino, para a correção de solos ácidos. Os testes de germinação 

por eles conduzidos confirmaram a aptidão do material para uso agrícola. Além da 

aplicação no solo, o lodo apresenta potencial para recuperação energética, por meio 

da queima em fornos, e para uso industrial, incluindo o aproveitamento do seu elevado 

teor metálico, da ordem de 69,93% de ferro recuperável quando empregados 

eletrodos desse material. De modo geral, os estudos indicam que o lodo de fundo 

(sedimentação) e a escuma de topo (flotação) gerados podem ser manuseados e 

descartados com segurança, apresentando potencial de reaproveitamento como 

adubo, insumo para a produção de concreto ou fonte de energia (Kumar; Sharma, 

2022). 

Apesar desse potencial, a disposição inadequada do lodo pode resultar na 

geração de lixiviado, na exalação de odores e em riscos de contaminação do solo e 

das águas subterrâneas, razão pela qual a sua gestão deve priorizar o 

reaproveitamento, e não apenas o descarte (Kumar; Sharma, 2022). Dessa forma, a 

avaliação da quantidade e das características dos resíduos sólidos gerados constitui 

um aspecto relevante na análise da viabilidade da EC, sendo abordada neste trabalho 

a partir da medição dos sólidos sedimentáveis e da observação da formação de lodo 

e escuma ao longo dos ensaios. 
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3 METODOLOGIA 

O desenvolvimento experimental deste trabalho foi conduzido em duas etapas 

principais: a caracterização físico-química do efluente de uma indústria de papel e 

celulose e a realização dos ensaios de tratabilidade por meio da eletrocoagulação 

(EC). Com exceção da análise de demanda bioquímica de oxigênio (DBO), realizada 

por laboratório externo, todos os ensaios e análises foram realizados no laboratório 

H-003 da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), Campus Ponta 

Grossa. 

Os procedimentos de caracterização basearam-se na 23ª edição do Standard 

Methods for the Examination of Water and Wastewater. As análises foram realizadas 

para o efluente bruto, o efluente bruto diluído e as amostras tratadas por EC, nas 

condições filtrada e não filtrada, conforme detalhado nas seções a seguir. 

3.1 Coleta e preparo do efluente 

O efluente industrial utilizado neste estudo foi coletado pela empresa, uma 

indústria de papel e celulose de médio porte, localizada na região sul do Brasil, 

especificamente na lagoa de emergência da ETE da unidade. A coleta foi realizada 

em 23 de março de 2026, sendo a amostra acondicionada em duas bombonas 

plásticas de 5 L (totalizando 10 L), mantidas sob refrigeração nas dependências da 

UTFPR até a realização dos ensaios. 

Em todos os ensaios de eletrocoagulação (EC), o efluente foi previamente 

diluído na proporção 1:1, utilizando-se 500 mL de efluente e 500 mL de água de 

torneira. Essa diluição foi adotada em função do volume reduzido de efluente 

disponível e de sua alta carga orgânica, expressa por valores elevados de DQO. A 

água da rede de abastecimento foi escolhida ao invés da água destilada para 

aproximar as condições experimentais da realidade operacional da indústria. 

3.2 Tratamento por eletrocoagulação 

3.2.1  Sistema de eletrocoagulação 

O sistema de eletrocoagulação (EC) foi montado utilizando um béquer de 1 L 

como reator, no qual foi inserido 1 L de efluente diluído. Durante todo o processo, 

manteve-se agitação magnética leve, a fim de favorecer o contato entre os 

coagulantes gerados e os contaminantes presentes no efluente. 
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Como eletrodos, foram utilizadas placas de alumínio com dimensões de 

5 cm x 10 cm, dispostas paralelamente e mantidas com espaçamento de 5 cm entre 

si. Para o ensaio de avaliação do material do eletrodo, as placas de alumínio foram 

substituídas por placas de ferro (aço carbono 1010), de mesmas dimensões e 

espaçamento. As placas foram pesadas em balança analítica antes e após cada 

ensaio, permitindo avaliar a perda de massa decorrente da EC. 

A alimentação elétrica do sistema foi realizada por meio de uma fonte de 

corrente contínua (Minipa, modelo MPL-3305M). Utilizou-se tensão fixa de 20 V em 

todos os ensaios, sendo a corrente elétrica resultante variável ao longo do processo, 

conforme as características do efluente e a evolução das reações, não sendo 

submetida a controle manual. 

Ao término de cada ensaio, o efluente foi mantido em repouso por 1 h para 

decantação por gravidade e, em seguida, filtrado em papel filtro, com gramatura de 

80 g.m-2, espessura de 205 µm e diâmetro de poro de aproximadamente 14 µm. As 

análises de caracterização foram realizadas tanto nas amostras filtradas quanto nas 

não filtradas, conforme o parâmetro avaliado. 

3.2.2  Sequência experimental 

A avaliação da eletrocoagulação (EC) foi conduzida de forma sequencial, 

organizada em quatro etapas, nas quais um parâmetro operacional foi variado por vez, 

enquanto os demais foram mantidos fixos na condição selecionada a partir da etapa 

anterior. O critério de seleção da melhor condição baseou-se no desempenho de 

remoção dos parâmetros de interesse, conforme apresentado e discutido na seção de 

Resultados e Discussão. Todos os ensaios foram realizados com efluente diluído na 

proporção 1:1. 

Na primeira etapa, avaliou-se a influência do tempo de eletrólise, testando-se 

os tempos de 2, 4 e 6 h, sem ajuste prévio de pH ou de condutividade do efluente. 

Na segunda etapa, avaliou-se a influência do pH inicial, comparando-se os 

valores de pH 3 e pH 7, ajustados com ácido sulfúrico (H₂SO₄). Foram utilizados cerca 

de 3,3 mL.L-1 do ácido para atingir pH 3 e cerca de 1,2 mL.L-1 para atingir pH 7, 

mantendo-se o tempo de eletrólise definido na primeira etapa. 

Na terceira etapa, avaliou-se a influência da condutividade inicial e retomou-se 

a avaliação do tempo de eletrólise, comparando-se os tempos de 4 e 5 h. Nessa etapa, 

manteve-se o pH definido na etapa anterior e ajustou-se a condutividade do efluente 



34 

 

para aproximadamente 12 mS.cm⁻¹ (valor de condutividade do efluente bruto sem 

diluição) mediante adição de cerca de 1,7 g.L⁻¹ de cloreto de sódio (NaCl), com o 

objetivo de elevar a condutividade elétrica do meio e reduzir o consumo energético do 

processo. 

Por fim, na quarta etapa, avaliou-se a influência do material do eletrodo, 

comparando-se o desempenho das placas de alumínio e de ferro (aço carbono 1010) 

na condição otimizada de pH, condutividade e tempo de eletrólise definida nas etapas 

anteriores. 

A Tabela 1 sintetiza o delineamento experimental adotado em cada etapa. 

 

Tabela 1 – Delineamento experimental dos ensaios de eletrocoagulação 

Etapa 
Parâmetro 
avaliado 

Níveis 
testados 

Condições mantidas fixas 
Material do 

eletrodo 

1 
Tempo de 
eletrólise 

2, 4 e 6 h 
Sem ajuste de pH e de 

condutividade; efluente diluído 
1:1 

Alumínio 

2 pH inicial 3 e 7 
Tempo de 4 h definido na Etapa 

1; ajuste com H₂SO₄ 
Alumínio 

3 
Condutividade e 

tempo de eletrólise 
4 e 5 h 

pH 3 definido na Etapa 2; 
condutividade ajustada para 12 

mS.cm⁻¹ (NaCl) 
Alumínio 

4 
Material do 

eletrodo 
Ferro (aço 

carbono 1010) 

pH, condutividade e tempo 
otimizados nas etapas 

anteriores 

Ferro (aço 
carbono 1010) 

Fonte: Autoria própria (2026) 

A Figura 4 ilustra o delineamento experimental por meio de um fluxograma, 

para melhor visualização.
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Figura 4 – Fluxograma representativo da metodologia 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 
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A eficiência de remoção em cada etapa experimental foi determinada por meio 

das análises físico-químicas descritas na seção a seguir. 

3.3 Caracterização físico-química 

A caracterização físico-química foi realizada para o efluente bruto, o efluente 

bruto diluído e as amostras submetidas à eletrocoagulação (EC). Como os ensaios 

foram realizados em dias distintos, as amostras de referência (efluente bruto e bruto 

diluído) foram novamente caracterizadas em cada etapa experimental, a fim de 

verificar possíveis variações em suas propriedades ao longo do tempo. Os parâmetros 

pH, condutividade, turbidez e DQO foram determinados em todos os ensaios e 

respectivas amostras, ao passo que os sólidos sedimentáveis, a cor e a DBO foram 

avaliados em amostras selecionadas, correspondentes ao efluente bruto (ou bruto 

diluído 1:1) e às melhores condições de tratamento obtidas.  

3.3.1  Potencial hidrogeniônico (pH) 

A determinação do pH foi realizada com auxílio de um peagâmetro digital de 

bancada (Gehaka, modelo PG2000), previamente calibrado com soluções tampão de 

pH 4, 7 e 10, conforme as instruções do fabricante. O eletrodo foi mantido imerso em 

solução de cloreto de potássio quando fora de uso e, entre as medições, lavado com 

água destilada e seco cuidadosamente com papel absorvente, para evitar a 

contaminação cruzada entre as amostras. 

3.3.2  Condutividade 

A condutividade elétrica foi determinada de acordo com o método 2510 B, 

utilizando um condutivímetro digital (Homis, modelo 993) submetido a calibração 

externa. A célula foi completamente imersa na amostra, evitando-se a formação de 

bolhas, e os resultados foram expressos em mS.cm⁻¹. 

3.3.3  Turbidez 

A turbidez foi determinada pelo método nefelométrico, empregando-se um 

turbidímetro microprocessado digital (DEL LAB, modelo DLI-2500) cujo princípio se 

baseia na medição da intensidade da luz espalhada a 90° em relação ao feixe 

incidente. O equipamento foi calibrado conforme as indicações e os padrões 
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disponibilizados pelo fabricante. As amostras foram homogeneizadas, transferidas 

para cubetas limpas e secas e lidas imediatamente, sendo os resultados expressos 

em unidade nefelométrica de turbidez (NTU). As leituras foram realizadas tanto para 

as amostras filtradas quanto para as não filtradas. 

3.3.4  Sólidos sedimentáveis 

Os sólidos sedimentáveis foram determinados conforme o método 2540 F e a 

norma NBR 10561 (Determinação de Sólidos Sedimentáveis: Método do Cone 

Imhoff). Após homogeneização, 1 L de amostra foi transferido para um cone de Imhoff 

de vidro, mantido em repouso por 45 min. Em seguida, realizou-se um giro suave de 

360° no cone, seguido de mais 15 min de repouso, totalizando 1 h de ensaio. O volume 

de sólidos decantados foi lido na escala graduada do cone, com resultado expresso 

em mL.L⁻¹. Esta análise foi realizada para o efluente bruto, para o ensaio inicial de 

eletrocoagulação (EC) (etapa de variação do tempo) e para a melhor condição de 

tratamento obtida com eletrodos de alumínio. 

3.3.5  Demanda química de oxigênio (DQO) 

A DQO foi determinada por método colorimétrico, utilizando kits de faixa alta da 

marca Hanna Instruments. As amostras foram submetidas à digestão em bloco 

digestor (marca Hach, modelo DRB 200), a 150 °C por 2 h. Após a digestão, conforme 

as orientações do manual do kit, as amostras foram agitadas e mantidas em repouso 

por 20 min até atingirem 120 °C e, em seguida, deixadas resfriar até a temperatura 

ambiente. A leitura foi então realizada em fotômetro multiparâmetro (Hanna 

Instruments, modelo HI83399), com resultados expressos em mg.L⁻¹. 

3.3.6  Demanda bioquímica de oxigênio (DBO) 

A DBO foi determinada por laboratório externo (Laboratório Interpartner), 

segundo o método 5210 B da 23ª edição do Standard Methods for the Examination of 

Water and Wastewater, sob a identificação AEFIT50011, com resultados expressos 

em mg.L⁻¹ de O₂. A análise foi realizada para o efluente bruto diluído e para a melhor 

condição de tratamento obtida com eletrodos de alumínio. 
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3.3.7  Cor 

A cor foi determinada utilizando o fotômetro multiparâmetro (Hanna 

Instruments, modelo HI83399) o mesmo empregado na análise de DQO, por meio do 

método de análise Color of Water, com resultados expressos em unidades de cor 

Platina-Cobalto (PCU). Quando necessário, as amostras foram diluídas para que as 

leituras permanecessem dentro da faixa de medição do equipamento, considerando-

se o fator de diluição correspondente. Esta análise foi realizada para o efluente bruto 

diluído e para as melhores condições de tratamento obtidas com eletrodos de alumínio 

e de ferro. 

3.4 Cálculo da eficiência de remoção 

A eficiência de remoção dos parâmetros avaliados foi calculada a partir da 

comparação entre os valores obtidos antes e após o tratamento, conforme a 

Equação 10. 

 E (%) = ((C₀ − C) / C₀) × 100 (10) 

Em que: E é a eficiência de remoção (%); C₀ é o valor do parâmetro no efluente 

antes do tratamento (efluente bruto ou bruto diluído, conforme o caso); e C é o valor 

do parâmetro na amostra tratada. 

3.5 Declaração de uso de inteligência artificial generativa 

Declara-se que ferramentas de Inteligência Artificial Generativa foram 

utilizadas durante a elaboração deste Trabalho de Conclusão de Curso, 

especificamente o ChatGPT (OpenAI) e o Claude (Anthropic). Essas ferramentas 

foram empregadas como suporte à redação acadêmica e revisão linguística e 

gramatical. 

As autoras assumem integral responsabilidade pelo conteúdo intelectual, 

técnico e científico deste trabalho, em conformidade com a Portaria CNPq 

nº 2.664/2026. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Considerando a complexidade do efluente estudado, os resultados são 

apresentados em duas etapas: inicialmente, a caracterização físico-química do 

efluente industrial (bruto e bruto diluído 1:1), que estabelece o ponto de partida para 

avaliação da eficiência do tratamento; em seguida, os ensaios de eletrocoagulação 

(EC), conduzidos de forma sequencial conforme delineado na metodologia. 

A discussão acompanha essa sequência, analisando o efeito de cada 

parâmetro operacional, como tempo de eletrólise, pH inicial, condutividade e material 

do eletrodo, sobre a remoção de DQO, DBO, turbidez, sólidos e cor. Os resultados 

obtidos são confrontados com os limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 

nº 430/2011 e nº 357/2005 e IN IAT nº 65/2025. 

4.1 Caracterização do efluente 

A caracterização físico-química do efluente constitui etapa fundamental para 

a definição das condições operacionais dos ensaios de eletrocoagulação (EC) e para 

o estabelecimento da linha de base sobre a qual a eficiência do tratamento será 

avaliada. O efluente foi coletado na lagoa de emergência da ETE da empresa, sem 

tratamento prévio, e as análises foram conduzidas ao longo de cinco etapas 

experimentais, entre 11 de abril e 20 de maio de 2026. Os resultados estão 

apresentados na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Caracterização físico-química das amostras utilizadas nos ensaios 

Parâmetro Unidade 
11/04/26 
(bruto) 

25/04/26 
(diluído) 

01/05/26 
(diluído) 

16/05/26 
(diluído) 

20/05/26 
(diluído) 

Média ± DP 
(diluído) 

Efluente bruto 
estimado 

(Média ± DP) 

pH — 11,98* 11,95 11,09 11,20 11,96 11,55 ± 0,47 — 

Condutividade mS.cm⁻¹ 11,90* 6,94 5,66 8,16 7,52 7,07 ± 1,06 14,14 ± 2,13 

Turbidez NTU 29,10* 42,80 50,70 86,10 60,30 59,98 ± 18,83 119,95 ± 37,66 

DQO mg O₂.L⁻¹ > 15.000* 8.638 8.464 9.385 8.489 8.744 ± 434 17.488 ± 868 

DBO mg O₂.L⁻¹ — — — 2.126,8** — — 4.253,6 

Cor PCU 15.100* — — — — — — 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Nota: Os valores referentes a 11/04/2026 foram determinados no efluente bruto (*). Para a DQO, 
o resultado foi superior ao limite de detecção do kit colorimétrico (> 15.000 mg O₂.L⁻¹). Os 

demais valores foram determinados em amostras de efluente diluídas na proporção 1:1. (**) A 
DBO foi determinada por laboratório externo apenas para o efluente diluído utilizado na 

condição otimizada (amostra de 16/05/26). Os valores apresentados na última coluna 
correspondem às concentrações estimadas para o efluente bruto, obtidas a partir das 

amostras diluídas (1:1) por meio da relação C₁V₁ = C₂V₂. 
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O pH do efluente bruto foi de 11,98, refletindo a natureza fortemente alcalina 

típica desse tipo de efluente, associada ao uso de licor branco (hidróxido de sódio e 

sulfeto de sódio) no processo kraft de polpação (Bajpai, 2018). Após a diluição 1:1, os 

valores de pH permaneceram elevados ao longo das etapas, variando entre 11,09 e 

11,96 (média de 11,55 ± 0,47), indicando elevada capacidade tamponante do efluente. 

Esse parâmetro não foi corrigido pela relação de diluição, uma vez que o pH não 

responde linearmente à concentração. 

A DQO do efluente bruto superou o limite de detecção do kit colorimétrico 

utilizado (> 15.000 mg O₂.L⁻¹), evidenciando a elevada carga orgânica característica 

desse setor, composta por lignina, celulose, compostos fenólicos e outros subprodutos 

do processo produtivo (Rossetti, 2023). Nas amostras diluídas, a DQO variou entre 

8.638 e 9.385 mg O₂.L⁻¹ (média de 8.744 ± 434 mg O₂.L⁻¹). Corrigindo-se pela relação 

de diluição (1:1), o valor estimado para o efluente bruto variou entre 16.928 e 

18.770 mg O₂.L⁻¹, com média de 17.488 ± 868 mg O₂.L⁻¹. Esses valores são 

significativamente superiores aos reportados por Mirzaei et al. (2024) e Kumar e 

Sharma (2022), que encontraram concentrações entre 807,8 e 1.080 mg O₂.L⁻¹ para 

efluentes do mesmo setor. Tal disparidade pode ser atribuída a variações no processo 

produtivo e ao nível de pré-tratamento adotado por cada planta industrial. 

A DBO do efluente diluído foi determinada para a amostra de 16/05/2026 

(utilizada na condição otimizada), resultando em 2.126,8 mg O₂.L⁻¹, correspondendo 

a um valor estimado de 4.253,6 mg O₂.L⁻¹ para o efluente bruto. Esse valor, 

combinado com a DQO de 9.385 mg O₂.L⁻¹ obtida para a mesma amostra, resulta em 

uma relação DQO/DBO de aproximadamente 4,4, indicando o predomínio de uma 

fração recalcitrante (não biodegradável), que demanda tratamento complementar, 

como a EC. A relação superior a 3,0 sugere que o tratamento biológico isolado pode 

ser insuficiente para atingir os padrões de lançamento (Jardim; Canela, 2004). 

A condutividade elétrica do efluente bruto foi de 11,90 mS.cm⁻¹, refletindo a 

presença de íons dissolvidos provenientes dos reagentes químicos utilizados no 

processo. Após a diluição, os valores variaram entre 5,66 e 8,16 mS.cm⁻¹ (média de 

7,07 ± 1,06 mS.cm⁻¹). Corrigindo-se pela relação de diluição (1:1), a condutividade 

estimada para o efluente bruto foi de 14,14 ± 2,13 mS.cm⁻¹. A turbidez apresentou 

variação mais expressiva, com valores entre 42,8 e 86,1 NTU no efluente diluído 

(média de 59,98 ± 18,83 NTU). Corrigindo-se pela relação de diluição (1:1), a turbidez 
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estimada para o efluente bruto foi de 119,95 ± 37,66 NTU. As oscilações observadas 

na turbidez e na condutividade entre as etapas podem estar relacionadas à 

sedimentação de partículas e à eventual precipitação de compostos durante o 

armazenamento refrigerado. Por isso, a caracterização do efluente foi realizada 

imediatamente antes de cada ensaio experimental, garantindo que os cálculos de 

eficiência partissem sempre da condição real da amostra naquele momento. 

A cor do efluente bruto foi de 15.100 PCU, evidenciando a presença de 

compostos cromóforos, tais como lignina e substâncias húmicas, que conferem a 

coloração escura característica desse tipo de efluente (Turnell; Crispim, 2014). Quanto 

aos sólidos sedimentáveis, a análise pelo cone de Imhoff não evidenciou 

sedimentação visível. 

Em conjunto, os resultados indicam um efluente de alta carga orgânica, 

elevada alcalinidade e condutividade expressiva, características que, conforme 

discutido na revisão bibliográfica, favorecem a aplicação da EC como tecnologia de 

tratamento, especialmente pela maior disponibilidade de íons em solução e pela 

facilitação da formação de coagulantes metálicos no processo. 

4.2 Tratamento por eletrocoagulação 

4.2.1 Efeito do tempo de eletrólise 

Na primeira etapa dos ensaios, avaliou-se o efeito do tempo de eletrólise 

sobre a remoção de DQO do efluente, testando-se os tempos de 2, 4 e 6 h sem ajuste 

prévio de pH ou condutividade. O sistema foi montado de acordo com a Figura 5, na 

qual é possível observar dois béqueres operando simultaneamente, e os resultados 

estão apresentados na Tabela 3. 
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Figura 5 – Configuração do ensaio no início da eletrólise (Etapa 1) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

 

Tabela 3 – Resultados da Etapa 1: variação do tempo de eletrólise 

Amostra pH 
Condutividade 

(mS.cm⁻¹) 
Turbidez 

(NTU) 
DQO (mg 

O₂.L⁻¹) 
Remoção 
DQO (%) 

Efluente bruto 12,04 11,76 51,2 > 15.000 — 

Efluente bruto 
diluído 1:1 

11,95 6,94 42,8 8.638 — 

EC — 2 h 11,58 6,82 46,2 8.014 7,2 

EC — 4 h 11,63 6,74 56,4 7.222 16,4 

EC — 6 h 11,50 6,72 66,6 7.164 17,1 

Fonte: Autoria própria (2026) 
Nota: Eletrodos de alumínio; efluente diluído na proporção 1:1; sem ajuste de pH ou de 

condutividade. A remoção de DQO foi calculada em relação ao efluente bruto diluído 
(8.638 mg O₂.L⁻¹). 

 

Os resultados indicaram aumento progressivo na remoção de DQO com o 

tempo de eletrólise, passando de 7,2% em 2 h para 16,4% em 4 h e 17,1% em 6 h, 

conforme ilustrado no Gráfico 1. 
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Gráfico 1 – Efeito do tempo de eletrólise na DQO (Etapa 1) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Nota: Eletrodos de alumínio; efluente diluído 1:1; sem ajuste de pH ou condutividade. Barras: 
DQO (eixo esquerdo). Linha tracejada: eficiência de remoção (eixo direito). 

Embora o percentual de remoção tenha se elevado de forma progressiva, a 

diferença entre os tempos de 4 h e 6 h foi de somente 0,7 ponto percentual, indicando 

uma tendência de estabilização do processo a partir das 4 h. Esse comportamento 

corrobora os relatos da literatura, que aponta que, após atingido o tempo ótimo de 

eletrólise, a geração adicional de coagulantes por dissolução anódica não promove 

incrementos proporcionais na remoção de poluentes, podendo inclusive favorecer a 

redissolução de flocos já formados (Mollah et al., 2004). 

Em relação aos demais parâmetros monitorados, como pH, condutividade e 

turbidez, não foram observadas variações expressivas entre os tempos testados, com 

valores de pH entre 11,50 e 11,63, condutividade entre 6,72 e 6,82 mS.cm⁻¹ e turbidez 

entre 46,2 e 66,6 NTU. Esses resultados sugerem que, nas condições da Etapa 1, o 

tempo de eletrólise exerceu influência limitada sobre as características físico-químicas 

gerais do efluente, sendo seu efeito mais pronunciado especificamente sobre a 

remoção da carga orgânica. 

A perda de massa das placas de alumínio está apresentada na Tabela 4. 

 
Tabela 4 – Perda de massa das placas de alumínio na Etapa 1 

Tempo de 
eletrólise (h) 

Material 
Massa 

inicial (g) 
Massa 
final (g) 

Perda de 
massa (g) 

Perda (%) 

2 h Alumínio 51,1446 50,3057 0,8389 1,64 

4 h Alumínio 50,8136 49,9041 0,9095 1,79 

6 h Alumínio 50,9323 49,7019 1,2304 2,42 

Fonte: Autoria própria (2026) 
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A perda de massa dos eletrodos apresentou um comportamento diretamente 

proporcional ao tempo de eletrólise, variando de 0,84 g (1,64%) em 2 h a 1,23 g 

(2,42%) em 6 h. O impacto visual desse fenômeno na dinâmica do reator, 

particularmente na formação de escuma, pode ser observado na Figura 6. Esse 

comportamento é previsto, uma vez que a dissolução anódica do alumínio é função 

direta do tempo de eletrólise, conforme previsto pela Lei de Faraday. A maior 

dissolução observada em tempos mais longos contribui para a maior disponibilidade 

de íons Al³⁺ em solução, o que explica, ao menos parcialmente, a tendência de 

aumento na remoção de DQO com o tempo. 

     
Figura 6 – Aspecto dos reatores ao final de 2 h, 4 h e 6 h (Etapa 1) 

     
2 h                                            4 h                                             6 h 

Fonte: Autoria própria (2026) 

Considerando a diferença marginal de remoção entre 4 e 6 h e o maior 

consumo de eletrodo associado ao tempo mais longo, o tempo de 4 h foi selecionado 

como condição otimizada para as etapas seguintes, por representar melhor relação 

entre eficiência de remoção e viabilidade operacional do processo. 

4.2.2 Efeito do pH inicial 

Na segunda etapa, avaliou-se a influência do pH inicial sobre a eficiência da 

eletrocoagulação (EC), comparando-se os valores de pH 3 e pH 7, ajustados com 

ácido sulfúrico (H₂SO₄), com tempo de eletrólise fixo de 4 h e eletrodos de alumínio. 

Os resultados estão apresentados na Tabela 5. 
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Tabela 5 – Resultados da Etapa 2: variação do pH inicial 

Amostra Filtração pH 
Condutividade 

(mS.cm⁻¹) 
Turbidez 

(NTU) 
DQO (mg 

O₂.L⁻¹) 
Remoção 
DQO (%) 

Efluente bruto — 11,17 11,84 43,9 > 15.000 — 

Efluente bruto 
diluído 1:1 

— 11,09 5,66 50,7 8.464 — 

Após pH 3* Não 3,65 4,35 887 8.001 5,5 

Após pH 3* Sim 3,59 7,06 88,9 3.140 62,9 

Após pH 7* Não 8,10 6,24 124 8.189 3,2 

Após pH 7* Sim 8,33 5,97 171 7.398 12,6 

EC 4 h — pH 3 Não 9,27 6,97 547 4.957 41,4 

EC 4 h — pH 3 Sim 4,61 6,85 75,1 2.124 74,9 

EC 4 h — pH 7 Não 10,74 6,53 834 3.891 54,0 

EC 4 h — pH 7 Sim 10,16 5,97 49,4 3.996 52,8 

Fonte: Autoria própria (2026) 
Nota: Eletrodos de alumínio; tempo de eletrólise de 4 h. (*) Efluente apenas acidificado com 

H₂SO₄ e submetido à filtração ou não, antes da eletrocoagulação. A remoção de DQO foi 
calculada em relação ao efluente bruto diluído (8.464 mg O₂.L⁻¹). 

 

Um resultado relevante foi observado ainda antes do início da eletrólise: a 

simples acidificação do efluente para pH 3, seguida de filtração, resultou em remoção 

de 62,9% da DQO em relação ao efluente bruto diluído, reduzindo a concentração de 

8.464 para 3.140 mg O₂.L⁻¹. A amostra não filtrada em pH 3 apresentou remoção de 

apenas 5,5%, com DQO de 8.001 mg O₂.L⁻¹, o que indica que a redução observada 

após filtração foi decorrente da precipitação de compostos orgânicos em meio ácido, 

possivelmente lignina, cujas macromoléculas tendem a precipitar em pH baixo devido 

à redução de sua solubilidade e não de uma remoção por via eletroquímica. Esse 

fenômeno foi visualmente evidente durante o ensaio: após a acidificação, observou-

se separação de fases no efluente não filtrado, com formação de uma camada 

superior mais clara e concentração de sólidos escuros no fundo do béquer. A filtração 

subsequente reteve expressiva quantidade de sólidos no papel-filtro, resultando em 

um filtrado notavelmente mais claro, conforme ilustrado na Figura 7.     
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Figura 7 – Efluente em pH 3: (a) após acidificação, sem filtração; (b) filtração com sólidos 
retidos e filtrado clarificado 

   
(a)                                                    (b) 

Fonte: Autoria própria (2026) 

Em pH 7, o efeito da acidificação foi muito menos pronunciado: a filtração 

reduziu a DQO de 8.189 para 7.398 mg O₂.L⁻¹, correspondendo a remoções de 3,2% 

e 12,6%, respectivamente, confirmando que a precipitação de compostos orgânicos é 

favorecida pelo meio ácido. 

Após a EC, a condição de pH 3 apresentou remoção total de DQO de 74,9% 

(amostra filtrada), atingindo 2.124 mg O₂.L⁻¹, enquanto pH 7 resultou em remoção de 

52,8%, com DQO final de 3.996 mg O₂.L⁻¹, conforme ilustrado no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Efeito do pH inicial na DQO: comparação entre pH 3 e pH 7 (Etapa 2) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Nota: Eletrodos de alumínio; tempo de eletrólise = 4 h; amostras filtradas. Linha tracejada: 
efluente bruto diluído (referência). R = remoção total em relação ao bruto diluído. 
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É importante destacar, contudo, que parte expressiva da remoção observada 

em pH 3 ocorreu ainda na etapa de acidificação e filtração, antes da EC. Descontando 

esse efeito, a contribuição efetiva da EC em pH 3 correspondeu a uma redução 

adicional de 1.016 mg O₂.L⁻¹ (de 3.140 para 2.124 mg O₂.L⁻¹), enquanto em pH 7 a 

EC removeu 3.402 mg O₂.L⁻¹ adicionais (de 7.398 para 3.996 mg O₂.L⁻¹). Dessa 

forma, em termos de contribuição isolada da EC, o pH 7 demonstrou maior eficiência 

do processo eletroquímico propriamente dito. O comportamento final da EC pode ser 

observado na Figura 8. 

O comportamento dinâmico dos ensaios também diferiu entre as condições. 

Em pH 3, a corrente elétrica permaneceu baixa durante a maior parte do ensaio, 

registrando 0,27 A, com início tardio da reação e aquecimento do sistema apenas nas 

horas finais, sugerindo que a baixa condutividade do meio ácido (4,35 mS.cm⁻¹) 

limitou o fluxo de corrente e, consequentemente, a dissolução do eletrodo. Em pH 7, 

a corrente atingiu 2,51 A, com reação mais imediata e espumação mais intensa desde 

o início do ensaio, conforme registrado na Figura 9. 

 

Figura 8 – Reatores de eletrocoagulação em operação: pH 3 (à esquerda) e pH 7 (à direita), ao 
final do ensaio 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 
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Figura 9 – Fonte de alimentação evidenciando diferença de corrente elétrica entre pH 3 (0,27 A) 
e pH 7 (2,51 A) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Essa diferença na intensidade da corrente elétrica resultante explica os 

resultados de perda de massa apresentados na Tabela 6: em pH 7 a dissolução 

anódica foi de 2,1626 g (4,18%), enquanto em pH 3 foi de apenas 0,7791 g (1,49%). 

Pela Lei de Faraday, a massa dissolvida é proporcional à carga elétrica transferida, 

de modo que a maior corrente em pH 7 resultou necessariamente em maior geração 

de íons Al³⁺ e, portanto, maior dissolução do eletrodo. Contudo, a maior geração de 

íons Al³⁺ em pH 7 não se traduziu em maior remoção de DQO, o que sugere que o 

mecanismo predominante de remoção nesse efluente não é a coagulação eletrolítica, 

mas sim a precipitação ácida da matéria orgânica favorecida pelo ajuste de pH. 

 

Tabela 6 – Perda de massa das placas de alumínio na Etapa 2 

Tempo de 
eletrólise (h) 

pH Material 
Massa 

inicial (g) 
Massa 
final (g) 

Perda de 
massa (g) 

Perda (%) 

4 h 3 Alumínio 52,3498 51,5707 0,7791 1,49 

4 h 7 Alumínio 51,7962 49,6336 2,1626 4,18 

Fonte: Autoria própria (2026) 

Diante dos resultados obtidos, o pH 3 foi selecionado como condição 

operacional ótima para as etapas seguintes, em razão da maior remoção total de DQO 

obtida (74,9%), ainda que uma parcela desse efeito seja atribuída à precipitação 

ácida. A combinação entre precipitação por acidificação e EC mostrou-se uma 

estratégia eficaz para esse tipo de efluente, e a contribuição de cada mecanismo será 

considerada na análise dos resultados subsequentes. 
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4.2.3 Ajuste de condutividade e tempo 

Na terceira etapa, retomou-se a avaliação do tempo de eletrólise analisando-

se 4 e 5 h mediante duas modificações em relação às etapas anteriores: o pH foi 

ajustado novamente em 3,0 e a condutividade do efluente foi ajustada para 

aproximadamente 12 mS.cm⁻¹ mediante adição de cloreto de sódio (NaCl). Essa 

adequação teve como objetivo aproximar a condutividade do meio reacional àquela 

originalmente observada no efluente bruto (sem diluição), reduzindo a resistência 

elétrica do sistema e, consequentemente, o consumo energético do processo. Os 

resultados estão apresentados na Tabela 7. 

 

Tabela 7 – Resultados da Etapa 3: ajuste de condutividade e variação do tempo de eletrólise 

Amostra Filtração pH 
Condutividade 

(mS.cm⁻¹) 
Turbidez 

(NTU) 
DQO 

(mg O₂.L⁻¹) 
Remoção 
DQO (%) 

Efluente bruto 
diluído 1:1 

— 11,20 8,16 86,1 9.385 — 

Após pH 3 / 
12 mS* 

Não 3,21 10,70 1.000 8.565 8,7 

Após pH 3 / 
12 mS* 

Sim 3,21 10,28 24,6 2.836 69,8 

EC 4 h Não 5,70 8,44 244 n.d. — 

EC 4 h Sim 5,83 8,92 235 2.132 77,3 

EC 5 h Não 6,40 9,31 136 n.d. — 

EC 5 h Sim 6,41 9,36 27,3 1.884 79,9 

Fonte: Autoria própria (2026) 
Nota: (*) Efluente acidificado com H₂SO₄ e condutividade ajustada para ~12 mS.cm⁻¹ com NaCl, 

antes da eletrocoagulação. A remoção de DQO foi calculada em relação ao efluente bruto 
diluído (9.385 mg O₂.L⁻¹). n.d. = não determinado. 

 

O efluente bruto diluído utilizado nessa etapa apresentou DQO de 

9.385 mg O₂.L⁻¹, valor ligeiramente superior ao das etapas anteriores, o que se deve 

ao início do uso de um segundo galão do mesmo lote de amostra coletada. Todos os 

cálculos de remoção foram realizados em relação a esse valor de referência. 

A acidificação para pH 3 seguida de filtração resultou em remoção de 69,8% 

da DQO, reduzindo a concentração para 2.836 mg O₂.L⁻¹, resultado semelhante ao 

obtido na Etapa 2 (62,9%), confirmando a consistência do mecanismo de precipitação 

ácida de compostos orgânicos observado anteriormente. Esse é corroborado 

visualmente na Figura 10, a qual ilustra os três béqueres com o efluente bruto diluído, 



50 

 

o efluente acidificado não filtrado e o efluente acidificado filtrado, evidenciando a 

progressiva clarificação do efluente ao longo das etapas de pré-tratamento. 

 

Figura 10 – Aspecto visual das amostras antes da eletrocoagulação: efluente bruto diluído 
(esquerda), após acidificação pH 3 não filtrado (centro) e filtrado (direita) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Após o tratamento por eletrocoagulação (EC), os ensaios conduzidos em 4 h 

e 5 h, resultaram em remoções acumuladas de DQO de 77,3% e 79,9%, 

respectivamente, com concentrações residuais de 2.132 e 1.884 mg O₂.L⁻¹ (amostras 

filtradas), conforme ilustrado no Gráfico 3. A diferença entre os dois intervalos 

operacionais foi de apenas 2,6 pontos percentuais, reiterando uma tendência de 

estabilização do processo, porém com maior remoção absoluta em comparação às 

etapas anteriores. 
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Gráfico 3 – Contribuição das etapas de pré-tratamento e eletrocoagulação na remoção de DQO 
(Etapa 3) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Nota: Eletrodos de alumínio; pH 3,0 (H₂SO₄); condutividade ~12 mS.cm⁻¹ (NaCl); amostras 
filtradas. Setas e percentuais indicam a redução parcial de DQO em cada etapa; R acum. = 

remoção acumulada em relação ao efluente bruto diluído (9.385 mg O₂.L⁻¹). 

A melhora expressiva na remoção em relação à Etapa 2, que havia atingido 

74,9% em pH 3 sem ajuste de condutividade, pode ser atribuída ao aumento da 

condutividade elétrica do meio reacional. Com maior disponibilidade de íons em 

solução, a resistência do sistema diminuiu, favorecendo a passagem de corrente e 

consequentemente a dissolução anódica do eletrodo, o que resulta em maior geração 

de coagulantes metálicos e maior eficiência de remoção (Mollah et al., 2004). Essa 

diferença de comportamento foi observada visualmente durante os ensaios: ao início 

da eletrólise, registrou-se corrente de 2,56 A, valor significativamente superior ao 

observado na Etapa 2 em pH 3 (0,27 A), evidenciando o efeito direto do ajuste de 

condutividade sobre o desempenho eletroquímico do sistema, conforme ilustrado na 

Figura 11. 
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Figura 11 – Configuração inicial do ensaio da Etapa 3: fonte de alimentação registrando 
corrente de 2,56 A 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Ao longo do ensaio, observou-se formação abundante de escuma e flocos, 

com clarificação progressiva do efluente, conforme registrado na Figura 12 (a) e (b). 

 

Figura 12 – Reatores de eletrocoagulação: (a) durante o ensaio; (b) ao final do ensaio 

   
                (a)                                                              (b) 

Fonte: Autoria própria (2026) 

A comparação visual entre o efluente bruto e o efluente tratado por 5 h de EC 

(filtrado) evidencia a expressiva redução da cor e da turbidez obtida ao longo do 

processo, conforme ilustrado na Figura 13. 
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Figura 13 – Comparação visual entre o efluente bruto (esquerda) e o efluente após EC 5 h 
filtrado (direita) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

A perda de massa das placas de alumínio, apresentada na Tabela 8, foi de 

2,8254 g (5,69%) para o ensaio de 4 h e de 3,2961 g (6,39%) para o de 5 h, valores 

consideravelmente superiores aos registrados nas etapas anteriores. Esse aumento 

reflete diretamente o efeito do ajuste de condutividade sobre a corrente elétrica e, 

consequentemente, sobre a dissolução anódica do eletrodo, em conformidade com a 

Lei de Faraday. 

 

Tabela 8 – Perda de massa das placas de alumínio na Etapa 3 

Tempo de 
eletrólise (h) 

pH 
Condutividade 

(mS.cm-1) 
Material 

Massa 
inicial (g) 

Massa 
final (g) 

Perda de 
massa (g) 

Perda 
(%) 

4 h 3 12  Alumínio 49,6360 46,8106 2,8254 5,69 

5 h 3 12 Alumínio 51,5735 48,2774 3,2961 6,39 

Fonte: Autoria própria (2026) 

As placas de alumínio após o ensaio de 5 h apresentaram desgaste superficial 

visível e flocos aderidos à superfície, conforme ilustrado na Figura 14 (a) e (b). 
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Figura 14 – Placas de alumínio após os ensaios: (a) eletrodo com flocos aderidos ao final de 
EC 5 h; (b) aspecto das quatro placas utilizadas 

   
   (a)                                              (b) 

Fonte: Autoria própria (2026) 

Diante dos resultados obtidos, o tempo de eletrólise de 5 h foi selecionado 

como condição otimizada para a etapa seguinte, por apresentar maior eficiência global 

de remoção de DQO (79,9%), ainda que a diferença em relação a 4 h tenha sido 

pequena. A decisão considerou que, com o ajuste de condutividade, o custo 

energético adicional de 1 h extra de eletrólise é proporcionalmente menor do que nas 

condições de menor condutividade das etapas anteriores. 

4.2.4 Comparação entre eletrodos 

Na quarta e última etapa, avaliou-se a influência do material do eletrodo sobre 

a eficiência da eletrocoagulação (EC), comparando-se as placas de alumínio, 

utilizadas nas etapas anteriores, com placas de ferro (aço carbono 1010), nas 

condições otimizadas de pH 3, condutividade ~12 mS.cm⁻¹ e tempo de eletrólise de 

5 h. Os resultados da Etapa 4 estão apresentados na Tabela 9. 
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Tabela 9 – Resultados da Etapa 4: ensaios com eletrodos de ferro (aço carbono 1010) 

Amostra Filtração pH 
Condutividade 

(mS.cm⁻¹) 
Turbidez 

(NTU) 
DQO 

(mg O₂.L⁻¹) 
Remoção 
DQO (%) 

Efluente bruto — 11,95 13,73 66,3 n.d. — 

Efluente bruto 
diluído 1:1 

— 11,96 7,52 60,3 8.489 — 

Após pH 3 / 
12 mS* 

Não 3,10 11,98 959 8.496 -0,1 

Após pH 3 / 
12 mS* 

Sim 3,14 10,92 134 2.948 65,3 

EC 5 h Não 8,80 9,68 0,04 n.d. — 

EC 5 h Sim 6,46 10,13 5,63 1.834 78,4 

Fonte: Autoria própria (2026) 
Nota: Eletrodos de ferro (aço carbono 1010); pH 3,0; condutividade ~12 mS.cm⁻¹ (NaCl); tempo 

de eletrólise de 5 h. (*) Efluente acidificado com H₂SO₄ e condutividade ajustada com NaCl, 
antes da eletrocoagulação. A remoção de DQO foi calculada em relação ao efluente bruto 

diluído (8.489 mg O₂.L⁻¹). n.d. = não determinado. 
 

O efluente bruto diluído utilizado nessa etapa apresentou DQO de 

8.489 mg O₂.L⁻¹, valor próximo ao das Etapas 1 e 2, indicando características 

semelhantes às sequências iniciais. A etapa de acidificação para pH 3 seguida de 

filtração resultou em remoção de 65,3% da DQO, reduzindo a concentração para 

2.948 mg O₂.L⁻¹. Diferentemente das etapas anteriores, a amostra acidificada não 

filtrada apresentou remoção praticamente nula (-0,1%), com DQO de 8.496 mg O₂.L⁻¹, 

valor semelhante ao do efluente bruto diluído. Esse resultado sugere que, nessa 

etapa, a precipitação de compostos orgânicos pela acidificação ocorreu de forma 

menos expressiva antes da filtração, possivelmente em razão de diferenças na 

composição do efluente entre os galões utilizados ao longo do estudo. A remoção 

após filtração, contudo, foi consistente com as etapas anteriores, confirmando que os 

sólidos precipitados foram efetivamente retidos no papel filtro. 

Após 5 h de EC com eletrodos de ferro, a remoção acumulada de DQO foi de 

78,4%, com concentração final de 1.834 mg O₂.L⁻¹ (amostra filtrada), resultado 

comparável ao obtido com alumínio na mesma condição (79,9%). Em termos de DQO, 

portanto, os dois materiais apresentaram desempenho equivalente, conforme 

sintetizado na Tabela 10 e ilustrado no Gráfico 4. Ressalta-se que as eficiências 

apresentadas correspondem às amostras analisadas após a filtração realizada ao final 

da eletrocoagulação, etapa que promoveu a retenção dos flocos formados durante o 

processo, contribuindo para a redução da DQO e para a clarificação do efluente. 



56 

 

Tabela 10 – Síntese comparativa entre eletrodos de alumínio e ferro na condição otimizada 

Parâmetro Unidade 
Alumínio 
(Etapa 3) 

Ferro 
(Etapa 4) 

DQO mg O₂.L⁻¹ 1.884 1.834 

Remoção DQO % 79,9 78,4 

Turbidez NTU 27,3 5,63 

Remoção turbidez % 68,3 90,7 

DBO mg O₂.L⁻¹ 807,7 n.d. 

Remoção DBO % 62,0 n.d. 

pH final — 6,41 6,46 

Condutividade final mS.cm⁻¹ 9,36 10,13 

Fonte: Autoria própria (2026) 
Nota: Remoções calculadas em relação ao efluente bruto diluído de cada etapa (alumínio: 
Etapa 3, 9.385 mg O₂.L⁻¹; ferro: Etapa 4, 8.489 mg O₂.L⁻¹). Os ensaios foram realizados em 
momentos distintos, com amostras de diferentes etapas de coleta, porém sob as mesmas 

condições operacionais (pH 3; condutividade ~12 mS.cm⁻¹; 5 h de eletrólise), o que permite a 

comparação direta entre os materiais de eletrodo. n.d. = não determinado. 

Gráfico 4 – Comparação das eficiências de remoção entre eletrodos de alumínio e ferro 
(aço carbono 1010) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Nota: Melhor condição: pH 3,0; condutividade ~12 mS.cm⁻¹ (NaCl); 5 h de eletrólise; amostras 
filtradas. Remoção calculada em relação ao efluente bruto diluído 1:1 de cada ensaio. Linha 

pontilhada: 70%. DBO do ferro não determinada. 

O comportamento operacional do ensaio com ferro diferiu significativamente 

daquele observado com o alumínio. Desde o início da eletrólise, monitoradas na 

Figura 15, registrou-se uma corrente elétrica de 2,97 A, patamar próximo ao obtido 

com o alumínio (2,56 A) sob as mesmas condições. Verificou-se uma reação imediata 

e formação abundante de escuma marrom-avermelhada na superfície do líquido, 

característica da oxidação anódica do ferro e da formação de hidróxidos férricos e 

ferrosos, conforme ilustrado na Figura 16 (a) e (b). 
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Figura 15 – Configuração inicial do ensaio com eletrodos de ferro: fonte registrando corrente 
de 2,97 A 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Figura 16 – Reator com eletrodos de ferro: (a) durante o ensaio com escuma abundante; (b) ao 
final do ensaio com flocos escuros de ferro 

    
(a)                                              (b) 

Fonte: Autoria própria (2026) 

Durante a etapa de decantação pós-eletrólise, verificou-se uma rápida cinética 

de sedimentação dos flocos de ferro, a qual promoveu uma nítida separação de fases 

entre o sobrenadante clarificado e o adensamento desses flocos na forma de um lodo 

escuro concentrado no fundo do reator, conforme registrado na Figura 17. A turbidez 

da amostra não filtrada foi de 0,04 NTU, valor extremamente baixo que reflete essa 

sedimentação rápida e eficiente dos flocos. Contudo o valor de turbidez da amostra 

filtrada (5,63 NTU), superior ao da não filtrada, foi atribuído a possível erro de leitura 

do equipamento, que apresentou instabilidade durante as medições desse ensaio. 
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Figura 17 – Separação de fases após decantação: flocos de ferro precipitados no fundo e 
sobrenadante clarificado 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

A principal diferença entre os eletrodos refletiu-se na remoção da turbidez: o 

ferro atingiu remoção de 90,7% (5,63 NTU filtrado), enquanto o alumínio havia obtido 

68,3% na Etapa 3. Esses dados sugerem que os flocos de ferro gerados são mais 

densos e sedimentam com maior eficiência iônica, promovendo a rápida separação 

dos sólidos em suspensão e a consequente formação do lodo. A comparação visual 

entre o efluente bruto e o efluente tratado com ferro reforça esse resultado, conforme 

ilustrado na Figura 18. 

 

Figura 18 – Comparação visual entre o efluente bruto diluído (esquerda) e o efluente após EC 
5 h com ferro filtrado (direita) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

A perda de massa das placas de ferro, apresentada na Tabela 11, foi de 

15,6427 g (10,77%), valor expressivamente superior ao registrado para o alumínio nas 

mesmas condições (3,2961 g e 6,39% na Etapa 3). Esse comportamento é coerente 
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com o mecanismo descrito na seção 2.3.1. Pela Lei de Faraday, a massa dissolvida é 

proporcional ao equivalente eletroquímico do metal. Assim, para uma mesma carga 

elétrica transferida, a massa de ferro consumida é aproximadamente três vezes maior 

que a de alumínio, o que explica a diferença observada, ainda que as correntes 

registradas nos dois ensaios tenham sido próximas. O desgaste acentuado do 

eletrodo de ferro foi visualmente perceptível pelo ataque superficial à placa metálica e 

pela coloração característica dos flocos gerados. As diferenças de desempenho entre 

os dois materiais também encontram explicação nas espécies coagulantes formadas. 

Os hidróxidos de ferro, sobretudo o Fe(OH)₃ resultante da oxidação do Fe(OH)₂ pelo 

oxigênio dissolvido, apresentam maior densidade e menor solubilidade em meio 

aquoso que os hidróxidos de alumínio, o que favorece a formação de flocos mais 

pesados e a sua rápida sedimentação.  

Esse comportamento foi observado experimentalmente na etapa de 

decantação, e explica a superioridade do ferro na remoção de turbidez, parâmetro 

diretamente associado à eficiência da separação sólido-líquido. Em contrapartida, 

essa mesma química explica o desempenho inferior do ferro na remoção de cor. As 

espécies de Fe(III) remanescentes em solução, na forma de íons e de complexos 

hidroxilados, são intensamente coloridas e conferem ao meio tonalidade amarelada a 

alaranjada. Assim, enquanto os íons Al³⁺ residuais são incolores, os íons de ferro não 

removidos pela decantação e pela filtração contribuem para a cor aparente do efluente 

tratado. Isso justifica o resultado aparentemente contraditório em que o ferro produziu 

o sobrenadante mais límpido, com menor turbidez, porém com cor final de 273 PCU, 

superior aos 109 PCU obtidos com alumínio.  

 

Tabela 11 – Perda de massa das placas de ferro na Etapa 4 

Tempo de 
eletrólise (h) 

pH 
Condutividade 

(mS.cm⁻¹) 
Material 

Massa 
inicial (g) 

Massa 
final (g) 

Perda de 
massa (g) 

Perda 
(%) 

5 h 3 12 Ferro 145,2437 129,6010 15,6427 10,77 

Fonte: Autoria própria (2026) 

De forma geral, ambos os materiais anódicos demonstraram desempenho 

similar na remoção de DQO, com o ferro apresentando vantagem na remoção de 

turbidez. A seleção do material em escala industrial deverá considerar, além da 

eficiência do tratamento, variáveis de viabilidade econômica e operacional, tais como 
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o custo dos eletrodos, a taxa de consumo mássico e os potenciais impactos 

decorrentes dos íons residuais dissolvidos na qualidade do efluente tratado. 

4.2.5 Determinação de sólidos 

A geração de sólidos pelo processo foi avaliada por meio da determinação 

dos sólidos sedimentáveis em cone de Imhoff e da pesagem das frações sólidas 

geradas no tratamento, ambas conduzidas com 1 L de amostra. Antes do tratamento, 

a amostra não apresentou sólidos sedimentáveis no cone de Imhoff nem material 

retido na filtração, ao passo que, após o tratamento, a análise resultou em 

aproximadamente 120 mL.L⁻¹ de sólidos sedimentados, conforme a comparação 

apresentada na Figura 19 (a) e (b). 

 

Figura 19 – Cone de Imhoff: (a) antes da eletrocoagulação, sem presença de sólidos; (b) após a 
eletrocoagulação, com presença de sólidos 

    
                                                     (a)                                        (b) 

Fonte: Autoria própria (2026) 

Esse resultado indica que os sólidos observados foram gerados pelo próprio 

processo de tratamento, a partir da dissolução dos eletrodos e da desestabilização 

dos contaminantes presentes no efluente. Cabe ressaltar que o ensaio em cone de 

Imhoff quantifica os sólidos que sedimentam por gravidade ao longo de 1 h, de modo 

que o volume de aproximadamente 120 mL.L⁻¹ corresponde ao lodo formado pela 

eletrocoagulação (EC), constituído sobretudo por flocos de hidróxidos metálicos e 

matéria orgânica precipitada, somados à fração de sólidos arrastada à superfície pelas 

microbolhas de gás liberadas no processo. Esse valor caracteriza o resíduo sólido a 

ser separado por decantação ou filtração em escala industrial, e não a qualidade do 
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efluente final destinado ao descarte, uma vez que o efluente encaminhado ao corpo 

receptor corresponde ao sobrenadante clarificado, obtido após a remoção desse lodo. 

Para a quantificação em massa, a escuma acumulada na superfície foi removida com 

o auxílio de uma espátula e pesada separadamente, enquanto o material restante foi 

recuperado por filtração. Após secagem, obtiveram-se 15,4055 g de escuma e 

38,5941 g de lodo, totalizando aproximadamente 54 g de resíduo sólido seco por litro 

de efluente tratado.    

Embora a escuma se apresentasse visualmente volumosa durante os 

ensaios, sendo continuamente arrastada à superfície pelas bolhas de gás hidrogênio 

liberadas no cátodo, a sua massa, de 15,4055 g, foi inferior à do lodo sedimentado, 

de 38,5941 g, que concentrou a maior parte do resíduo gerado. A formação simultânea 

dessas duas frações, o lodo sedimentado e a escuma flotada, também foi descrita por 

Kumar e Sharma (2022) no tratamento de efluente de papel por EC, tendo os autores 

caracterizado a escuma como constituída por partículas menores e mais uniformes do 

que as do lodo. 

A massa de lodo seco obtida, de 38,5941 g.L⁻¹, foi consideravelmente superior 

ao valor de cerca de 1,4 g.L⁻¹ relatado por Kumar e Sharma (2022) para a EC de 

efluente de papel. Essa diferença está associada, sobretudo, às condições do ensaio 

otimizado, conduzido em pH 3 e com ajuste da condutividade. A acidificação a pH 3 

promove a precipitação da lignina e de outros compostos orgânicos, que perdem 

solubilidade em meio ácido, somando-se aos hidróxidos de alumínio gerados pela 

dissolução dos eletrodos, cuja formação é favorecida pela elevada corrente 

decorrente do aumento da condutividade. Dessa forma, parcela expressiva do sólido 

recuperado decorre da precipitação induzida pela acidificação, e não exclusivamente 

da coagulação eletroquímica. De modo secundário, caso o resíduo não tenha sido 

lavado antes da secagem, sais remanescentes do ajuste da condutividade também 

podem contribuir para a massa medida. Assim, o valor obtido deve ser interpretado 

como o total de sólidos gerado pelo tratamento como um todo, e não apenas pela EC 

isolada. 

Apesar da quantidade significativa de resíduo gerado, o material apresenta 

potencial de reaproveitamento, conforme discutido na seção 2.3.3, na qual se 

destacaram alternativas como o uso do lodo como condicionador de solo, fonte de 

energia ou insumo industrial, desde que assegurada a sua destinação adequada. 
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4.2.6 Remoção de DQO 

A Tabela 12 consolida os resultados de remoção de DQO obtidos ao longo 

das quatro etapas experimentais, permitindo uma análise comparativa do efeito de 

cada parâmetro operacional sobre a eficiência do processo. 

 
Tabela 12 – Comparação da remoção de DQO entre as etapas experimentais (amostras pós-EC) 

Etapa Condição 
Filtração 
pós-EC 

DQO inicial 
(mg O₂.L⁻¹) 

DQO final 
(mg O₂.L⁻¹) 

Remoção 
(%) 

1 Al; sem ajuste; 2 h Não 8.638 8.014 7,2 

1 Al; sem ajuste; 4 h Não 8.638 7.222 16,4 

1 Al; sem ajuste; 6 h Não 8.638 7.164 17,1 

2 Al; pH 3; 4 h Não 8.464 4.957 41,4 

2 Al; pH 3; 4 h Sim 8.464 2.124 74,9 

2 Al; pH 7; 4 h Não 8.464 3.891 54,0 

2 Al; pH 7; 4 h Sim 8.464 3.996 52,8 

3 Al; pH 3; 12 mS.cm⁻¹; 4 h Sim 9.385 2.132 77,3 

3 Al; pH 3; 12 mS.cm⁻¹; 5 h Sim 9.385 1.884 79,9 

4 Fe; pH 3; 12 mS.cm⁻¹; 5 h Sim 8.489 1.834 78,4 

Fonte: Autoria própria (2026) 
Nota: Al = eletrodos de alumínio; Fe = eletrodos de ferro (aço carbono 1010). A remoção de 

DQO foi calculada em relação ao efluente bruto diluído 1:1 de cada etapa.  

Na Etapa 1, sem qualquer ajuste de pH ou condutividade, as remoções de 

DQO foram modestas, variando de 7,2% a 17,1%, independentemente do tempo de 

eletrólise. Esse resultado evidencia que, nas condições naturais do efluente, com pH 

alcalino (~12) e condutividade relativamente baixa após diluição (~6,9 mS.cm⁻¹), a 

eletrocoagulação (EC) com alumínio apresenta eficiência limitada na remoção de 

matéria orgânica. Além disso, não foi realizada a filtração das amostras após a 

eletrocoagulação, uma vez que o efluente não apresentou formação significativa de 

sólidos ou flocos que justificassem essa etapa de separação. 

A introdução do ajuste de pH na Etapa 2 representou o salto mais expressivo 

em todo o estudo: a eficiência de remoção passou de 17,1% para 74,9% em pH 3, 

evidenciando que a acidificação do meio é o fator de maior impacto sobre o 

desempenho da EC nesse efluente. Conforme discutido na seção 4.2.2, parte 

significativa dessa remoção é atribuída à precipitação de compostos orgânicos, 

possivelmente lignina, promovida pelo efeito do meio ácido antes mesmo da eletrólise, 

e não exclusivamente ao processo eletroquímico. A partir da Etapa 2, as amostras 

passaram a ser filtradas após a eletrocoagulação, uma vez que o tratamento 
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promoveu a formação de sólidos e flocos passíveis de retenção. Assim, os resultados 

obtidos nas etapas seguintes refletem o efeito conjunto da eletrocoagulação e da 

filtração dos flocos formados durante o processo. Em pH 7, a remoção foi de 52,8% 

na amostra filtrada, inferior à obtida em pH 3, porém expressivamente superior à 

observada na Etapa 1. 

Nas Etapas 3 e 4, com o ajuste adicional de condutividade para ~12 mS.cm⁻¹, 

os índices de remoções atingiram entre 77,3% e 79,9% com alumínio e 78,4% com 

ferro, valores semelhantes entre si. Isso indica que, uma vez otimizados o pH e a 

condutividade, o ganho adicional obtido pela variação do tempo de eletrólise (4 h 

vs 5 h) e pelo material do eletrodo (alumínio vs ferro) foi relativamente pequeno em 

termos de DQO, sugerindo que esses parâmetros exercem influência secundária 

sobre a remoção da carga orgânica quando comparados ao pH. 

De forma geral, a maior remoção de DQO obtida foi de 79,9%, alcançada com 

eletrodos de alumínio, pH 3, condutividade de ~12 mS.cm⁻¹ e 5 h de eletrólise 

(Etapa 3). A concentração residual final de 1.884 mg O₂.L⁻¹, embora represente uma 

redução expressiva em relação ao efluente bruto diluído (9.385 mg O₂.L⁻¹), ainda se 

encontra acima do limite estabelecido pela Instrução Normativa IAT nº 65/2025, o que 

será detalhado na seção 4.2.9. 

4.2.7 Remoção de DBO 

A demanda bioquímica de oxigênio (DBO) foi determinada em laboratório 

externo para duas amostras: o efluente bruto diluído 1:1, utilizado como referência, e 

o efluente tratado pela melhor condição identificada ao longo do estudo, que foi a 

etapa com eletrodos de alumínio, pH 3, condutividade ~12 mS.cm⁻¹ e 5 h de eletrólise. 

Os resultados estão apresentados na Tabela 13. 

 

Tabela 13 – Resultados de DBO 

Amostra DBO (mg O₂.L⁻¹) 

Efluente diluído (1:1) 2.126,8 

Efluente tratado por EC (Al, 5 h) 807,7 

Remoção (%) 62,0 

Fonte: Autoria própria (2026) 

A DBO do efluente bruto diluído foi de 2.126,8 mg O₂.L⁻¹, e após o tratamento 

por eletrocoagulação (EC) reduziu-se para 807,7 mg O₂.L⁻¹, correspondendo a uma 
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remoção de 62,0%. Esse resultado indica que a EC foi eficaz na remoção de parte da 

matéria orgânica biodegradável presente no efluente, possivelmente pela 

incorporação desses compostos orgânicos aos flocos gerados durante o processo, os 

quais posteriormente se adensaram na forma de lodo. 

A relação DQO/DBO do efluente bruto diluído foi de aproximadamente 4,4, 

valor próximo ao limiar de 5,0 frequentemente citado na literatura como indicativo de 

baixa biodegradabilidade e presença de compostos recalcitrantes (Jardim; Canela, 

2004). Esse resultado sugere que o efluente apresenta uma fração considerável de 

matéria orgânica de difícil degradação biológica, o que reforça a relevância de 

tecnologias complementares, a exemplo da EC, para seu tratamento. 

A análise de DBO não foi realizada para os demais ensaios, incluindo a 

condição com eletrodos de ferro, em razão do custo associado à análise laboratorial 

externa e das limitações de tempo durante a execução experimental. A avaliação do 

atendimento ao limite legal de DBO será discutida na seção 4.2.9. 

4.2.8 Remoção de cor 

A cor aparente foi determinada para o efluente bruto diluído, para o efluente 

após acidificação e filtração, e para os efluentes tratados pela melhor condição 

identificada com cada material de eletrodo. Os resultados estão apresentados na 

Tabela 14. 

 

Tabela 14 – Resultados de cor aparente das amostras analisadas 

Amostra 
Fator de 
diluição 

Leitura 
(PCU) 

Cor 
corrigida 

(PCU) 

Remoção 
(%) 

Efluente bruto diluído 1:1 50 302 15.100 — 

Após pH 3 / 12 mS + filtração* 10 219 2.190 85,5 

EC 5 h — alumínio (filtrado) 1 109 109 99,3 

EC 5 h — ferro (filtrado) 1 273 273 98,2 

Fonte: Autoria própria (2026) 
Nota: (*) Efluente acidificado com H₂SO₄ e condutividade ajustada para ~12 mS.cm⁻¹ com NaCl, 

antes da eletrocoagulação. A remoção foi calculada em relação ao efluente bruto diluído 1:1 
(15.100 PCU). 

O efluente bruto diluído apresentou cor de 15.100 PCU, valor que reflete a 

intensa coloração escura característica de efluentes do processo kraft, associada à 

presença de lignina e compostos cromóforos (Turnell; Crispim, 2014). Após a 

acidificação para pH 3 com ajuste de condutividade e filtração, a cor reduziu para 
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2.190 PCU, correspondendo a uma remoção de 85,5%, resultado consistente com o 

mecanismo de precipitação de compostos orgânicos em meio ácido discutido na 

seção 4.2.2, confirmando que a lignina e outras macromoléculas cromóforas são 

removidas em grande parte ainda nessa etapa de pré-tratamento. 

Após a EC, os resultados foram expressivos para ambos os eletrodos: o 

alumínio atingiu 109 PCU (eficiência de remoção de 99,3%) e o ferro 273 PCU 

(remoção de 98,2%), conforme ilustrado na Figura 20. A diferença visual entre o 

efluente bruto e os efluentes tratados é evidente, enquanto o bruto apresenta 

coloração escura intensa, os efluentes pós-EC são praticamente incolores no caso do 

alumínio e levemente amarelados no caso do ferro, o que pode ser atribuído à 

presença residual de íons ferrosos ou férricos em solução. 

 

Figura 20 – Comparação visual da cor entre o efluente bruto diluído (esquerda), o efluente 
tratado por EC 5 h com alumínio filtrado (centro) e o efluente tratado por EC 5 h com ferro 

filtrado (direita) 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Nota: O béquer central e o da direita correspondem, respectivamente, aos efluentes tratados 
com eletrodos de alumínio e ferro nas condições otimizadas (pH 3; condutividade ~12 

mS.cm⁻¹; 5 h). O efluente bruto diluído está representado à esquerda. 

Em termos de remoção de cor, o alumínio apresentou desempenho 

ligeiramente superior ao ferro, embora ambos tenham atingido remoções acima de 

98%. 

4.2.9 Avaliação do atendimento aos padrões legais 

Os resultados obtidos ao longo dos ensaios foram confrontados com os limites 

estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 430/2011, que regulamenta as condições 

de lançamento de efluentes, pela Resolução CONAMA nº 357/2005, aplicável ao 

corpo receptor de Classe 2, e pela Instrução Normativa IAT nº 65/2025, que tornou 
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sem efeito a Instrução Normativa IAT nº 45/2025 e define os padrões de lançamento 

de efluentes líquidos industriais no Estado do Paraná, estabelecendo, em anexo, 

valores específicos para o setor de papel e celulose. A avaliação considerou o melhor 

cenário operacional obtido com eletrodos de alumínio, com pH 3, condutividade de 

aproximadamente 12 mS.cm⁻¹ e 5 h de eletrólise, por se tratar da configuração para 

a qual se dispõe do conjunto mais completo de dados analíticos. 

Antes de discutir o atendimento aos padrões, é importante destacar que os 

valores analisados se referem ao efluente diluído na proporção 1:1, condição adotada 

em todos os ensaios. Para uma avaliação real de lançamento, os parâmetros 

deveriam ser verificados no efluente em sua concentração original, o que implica que 

os valores finais do efluente tratado representam uma aproximação subestimada do 

efluente integral. 

Adicionalmente, cabe ressaltar que o efluente avaliado neste estudo é 

proveniente da lagoa de emergência da indústria, e que, após o tratamento por 

eletrocoagulação (EC), ele retorna ao sistema convencional de tratamento de 

efluentes da empresa antes do lançamento final. Dessa forma, a EC atua como etapa 

complementar, e não como tratamento único, de modo que os parâmetros que ainda 

não atendem estritamente aos limites legais, como DBO, DQO, cor e sólidos 

sedimentáveis, serão submetidos a tratamento adicional no sistema convencional. 

Nesse contexto, os resultados obtidos devem ser avaliados pela sua contribuição à 

redução da carga poluidora global, e não pelo atendimento isolado aos padrões de 

lançamento. 

pH: A Resolução CONAMA nº 430/2011 determina que o pH do efluente 

lançado deve estar entre 5 e 9, faixa também adotada pela Instrução Normativa IAT 

nº 65/2025. Após o tratamento, o pH da amostra filtrada foi de 6,41 na Etapa 3, valor 

que se enquadra dentro do limite estabelecido. Esse resultado é relevante, pois o 

efluente bruto apresentava pH de aproximadamente 12, fortemente alcalino em razão 

do licor branco empregado no processo kraft. A acidificação prévia reduziu o pH para 

3, e, ao longo da eletrólise, observou-se elevação até 6,41, comportamento atribuído 

à redução da água no cátodo, com liberação de hidrogênio e geração de íons hidroxila 

que elevam o pH do meio. Do ponto de vista industrial, essa recuperação parcial do 

pH durante a própria EC é favorável, pois reduz a demanda por neutralização adicional 

do efluente tratado antes do lançamento. 
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Turbidez: A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece turbidez máxima 

de 100 NTU para corpos receptores de Classe 2, parâmetro não contemplado de 

forma específica na tabela setorial da IN IAT nº 65/2025. A evolução da turbidez ao 

longo das etapas de otimização está ilustrada no Gráfico 5. 

 

Gráfico 5 – Evolução da turbidez ao longo das etapas de otimização do processo 

 
Fonte: Autoria própria (2026) 

Nota: Valores referentes ao efluente tratado (filtrado) ao final de cada etapa. E1 = Etapa 1 
(tempo); E2 = Etapa 2 (pH 3, sem NaCl); E3 = Etapa 3 (Al, pH 3, 12 mS.cm⁻¹); E4 = Etapa 4 (Fe). 

O gráfico revela um comportamento não linear ao longo das etapas: a turbidez 

aumentou nas Etapas 1 e 2, atingindo 66,6 e 75,1 NTU, respectivamente, antes de 

cair expressivamente nas Etapas 3 e 4. Esse comportamento se explica pelo fato de 

que, nas condições iniciais, sem ajuste de condutividade, a formação de flocos foi 

menos eficiente, resultando em maior quantidade de sólidos em suspensão no 

sobrenadante. Com o ajuste da condutividade na Etapa 3, a maior corrente elétrica 

favoreceu a geração de coagulantes e a agregação de partículas, reduzindo a turbidez 

para 27,3 NTU com alumínio, estando dentro do limite legal de 100 NTU. 

Para a Etapa 4, com eletrodos de ferro, o valor de turbidez registrado foi de 

5,63 NTU na amostra filtrada. Contudo, conforme discutido na seção 4.2.4, o 

turbidímetro apresentou instabilidade durante as medições desse ensaio, com leituras 

inconsistentes que exigiram múltiplas recalibrações sem estabilização satisfatória. Por 

essa razão, o valor de 5,63 NTU deve ser interpretado com cautela, podendo não 

representar com fidelidade a turbidez real da amostra. Ainda assim, mesmo 

considerando essa limitação, o resultado está expressivamente abaixo do limite legal 

de 100 NTU, e a observação visual do efluente tratado, com sobrenadante 

visivelmente clarificado após decantação dos flocos de ferro, conforme registrado na 
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Figura 17, comprova qualitativamente a eficiência de remoção de turbidez nessa 

etapa. 

Sólidos sedimentáveis: A Resolução CONAMA nº 430/2011 limita os sólidos 

sedimentáveis a 1 mL.L⁻¹ para o lançamento de efluentes, limite reforçado pela 

Instrução Normativa IAT nº 65/2025. Como descrito na seção 4.2.5, para o efluente 

antes do tratamento não foram observados sólidos sedimentáveis no cone de Imhoff. 

Contudo, após o tratamento por EC, o volume sedimentado foi de aproximadamente 

120 mL.L⁻¹, valor expressivamente superior ao limite de lançamento. Esse aumento 

decorre da própria natureza do processo, no qual a desestabilização das partículas e 

a formação de flocos de hidróxido metálico geram uma fração lodosa volumosa, que 

se deposita por gravidade. O resultado evidencia que o efluente tratado requer uma 

operação unitária subsequente de separação sólido-líquido, como decantação ou 

filtração, para a remoção da fração lodosa gerada e consequente adequação ao 

padrão normativo, configurando um parâmetro restritivo para o dimensionamento do 

processo em escala industrial. 

DBO: A Instrução Normativa IAT nº 65/2025 estabelece, para o setor de papel 

e celulose, DBO máxima de 50 mg.L⁻¹ no lançamento de efluentes, padrão setorial 

mais adequado à avaliação de um efluente tratado do que o valor de 5 mg.L⁻¹ fixado 

pela Resolução CONAMA nº 357/2005, que se refere à qualidade do corpo receptor 

de Classe 2. Após o tratamento, a DBO reduziu de 2.126,8 para 807,7 mg O₂.L⁻¹, 

correspondendo a uma remoção de 62,0%. Dessa forma, mesmo com remoção 

significativa, a concentração final permaneceu cerca de dezesseis vezes acima do 

limite de lançamento. O resultado demonstra que a EC, isoladamente, não adequa a 

DBO do efluente ao padrão setorial, sendo indispensável sua associação a uma etapa 

de tratamento biológico, função desempenhada pelo sistema convencional ao qual o 

efluente retorna após a EC. Em escala industrial, isso posiciona a EC como etapa de 

redução de carga e condicionamento prévio, e não como tratamento terminal, o que 

constitui uma restrição relevante ao seu dimensionamento como processo único. 

DQO: As Resoluções CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011 não estabelecem 

limite de lançamento para a DQO, empregando-a sobretudo como indicador de 

eficiência do tratamento. Já a Instrução Normativa IAT nº 65/2025 fixa para o setor de 

papel e celulose um limite de lançamento de 300 mg.L⁻¹. A melhor remoção obtida foi 

de 79,9%, reduzindo a DQO de 9.385 para 1.884 mg O₂.L⁻¹. Embora expressiva, a 

concentração final permanece acima do padrão estadual, reforçando a necessidade 
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de etapas complementares de tratamento. A razão DQO/DBO do efluente tratado, de 

aproximadamente 2,3, indica que a carga orgânica remanescente apresenta caráter 

biodegradável, o que favorece sua remoção em tratamento biológico subsequente. 

Cor: A Resolução CONAMA nº 357/2005 estabelece cor verdadeira inferior a 

75 mg Pt.L⁻¹ para corpos receptores de Classe 2, parâmetro não fixado de forma 

específica para o setor na IN IAT nº 65/2025. Após o tratamento com alumínio, a cor 

reduziu de 15.100 para 109 PCU, e com ferro para 273 PCU. O desempenho superior 

do alumínio frente ao ferro pode ser atribuído à coloração residual conferida pelos íons 

de ferro remanescentes em solução, que eleva a cor aparente do efluente tratado. 

Apesar da remoção quase completa, o valor final ainda supera o limite de 75 mg Pt.L⁻¹, 

consequência da cor inicial extremamente elevada do efluente bruto, condição em que 

mesmo remoção expressiva de 99,3% com alumínio e 98,2% com ferro resultam em 

concentração residual acima do padrão. Vale destacar que a comparação entre PCU 

e mg Pt.L⁻¹ é aproximada, pois as escalas são relacionadas, mas não idênticas. Ainda 

assim, a ordem de grandeza dos valores finais indica necessidade de tratamento 

complementar para atendimento ao limite legal. 

4.2.10 Comparação dos requisitos legais  

A Tabela 15 consolida os parâmetros avaliados em relação aos limites legais 

aplicáveis. 
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Tabela 15 – Comparação dos parâmetros do efluente tratado com os limites legais 

Parâmetro Unidade 
Efluente 

bruto 
Efluente 
diluído 

Após 
tratamento 

(Al, EC 5 h)* 
Limite legal Atendimento 

pH — 11,98 11,20 6,41 
5 a 9 

(CONAMA 430/2011) Atende 

Turbidez NTU 29,10 86,10 27,3 
≤ 100 

(CONAMA 357/2005) Atende 

Sólidos 
sedimentáveis 

mL.L⁻¹ — < 1 ~120 
≤ 1 

(CONAMA 430/2011) Não atende 

DBO mg O₂.L⁻¹ 4.253,6 2.126,8 807,7 
≤ 50 

(IAT IN 65/2025) Não atende 

DQO mg O₂.L⁻¹ 17.488 9.385 1.884 
≤ 300 

(IAT IN 65/2025) Não atende 

Cor PCU 15.100 — 109 
< 75 mg Pt.L⁻¹ 

(CONAMA 357/2005) 
Não atende 

Fonte: Autoria própria (2026) 
Nota: (*) Condição otimizada: eletrodos de alumínio, pH 3,0 (H₂SO₄), condutividade ~12 

mS.cm⁻¹ (NaCl), 5 h de eletrólise; amostra filtrada. Os valores da coluna "Efluente bruto" 
correspondem aos resultados medidos diretamente ou estimados a partir da relação de 

diluição (C₁V₁ = C₂V₂), conforme indicado na Tabela 2. Os valores da coluna "Efluente diluído" 
referem-se às amostras utilizadas nos ensaios. A comparação entre PCU e mg Pt.L⁻¹ é 

aproximada, pois as escalas são relacionadas, mas não idênticas. 

De forma geral, o processo de eletrocoagulação (EC), nas condições 

otimizadas, foi capaz de adequar o pH aos limites estabelecidos pela legislação 

vigente e promover redução expressiva da turbidez, que também passou a atender ao 

limite legal, representando avanço significativo em relação ao efluente bruto. Contudo, 

os parâmetros de DQO, DBO, cor e sólidos sedimentáveis ainda não atingiram os 

padrões exigidos para lançamento em corpo receptor de Classe 2, reforçando que a 

EC deve ser aplicada como etapa complementar ao tratamento convencional da 

planta, e não como solução isolada. A integração com processos biológicos, para 

remoção da fração orgânica biodegradável remanescente, associada a etapas de 

separação sólido-líquido para a retenção do lodo gerado, configura-se como a 

alternativa mais adequada para o atendimento integral aos padrões de lançamento 

estabelecidos pela legislação ambiental.  
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5 CONCLUSÃO 

O presente trabalho teve como objetivo avaliar a aplicação da 

eletrocoagulação (EC) no tratamento de efluente proveniente de uma indústria de 

papel e celulose, com foco na redução da demanda química de oxigênio (DQO), cor 

e na melhoria das características físico-químicas do efluente industrial. 

A caracterização inicial demonstrou que o efluente apresentava elevada carga 

orgânica, alta coloração e turbidez significativa, evidenciando a necessidade de 

métodos complementares de tratamento capazes de aumentar a eficiência do sistema 

atualmente empregado pela indústria. A partir dos ensaios realizados, verificou-se que 

a EC apresentou alto potencial para promover a remoção desses contaminantes, 

sendo sua eficiência influenciada principalmente pelo pH, pela condutividade do meio, 

pelo tempo de eletrólise e pelo material dos eletrodos utilizados. 

Os resultados mostraram que a redução do pH para 3 favoreceu 

significativamente a remoção da matéria orgânica, enquanto o aumento da 

condutividade para aproximadamente 12 mS.cm⁻¹ proporcionou melhores condições 

para a ocorrência das reações eletroquímicas. Além disso, observou-se que o 

aumento do tempo de eletrólise contribuiu para maiores remoções de contaminantes, 

embora os ganhos tenham se tornado menos expressivos entre 4 e 5 h de operação. 

Em relação aos eletrodos, foi observada uma perda de massa mais elevada nas 

placas que atuaram como ânodos, resultado da intensa dissolução e corrosão anódica 

ocorrida no processo.  

Na condição operacional otimizada, utilizando eletrodos de alumínio, pH 3, 

condutividade ajustada para aproximadamente 12 mS.cm⁻¹ e 5 h de eletrólise, foram 

obtidas remoções de 79,9% da DQO, 62,0% da DBO, 68,3% da turbidez e 99,3% da 

cor. No entanto, o uso de eletrodos de ferro sob as mesmas condições otimizadas 

sobressaiu-se na clarificação, atingindo uma eficiência de remoção de turbidez 

virtualmente completa (deixando o efluente com apenas 0,04 NTU), face aos 68,3% 

obtidos pelo alumínio. Esses resultados evidenciam a elevada eficiência da EC na 

redução da carga orgânica e na clarificação do efluente.  

A comparação entre os materiais dos eletrodos demonstrou que tanto o 

alumínio quanto o ferro apresentaram desempenho semelhante na remoção de DQO, 

com eficiência de 79,9% e 78,4%, respectivamente. Os eletrodos de alumínio foram 
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ligeiramente mais eficientes na remoção de cor, alcançando redução de 99,3%, em 

comparação aos 98,2% obtidos com ferro. 

Durante o tratamento, observou-se a formação simultânea de flocos, escuma 

e lodo, indicando que a remoção dos contaminantes ocorreu predominantemente por 

mecanismos de coagulação, floculação e eletroflotação. A filtração realizada após a 

eletrocoagulação permitiu a retenção desses flocos, contribuindo para a remoção final 

da DQO e para a clarificação do efluente. Esses fenômenos contribuíram para a 

separação da matéria orgânica e dos sólidos presentes no efluente, promovendo 

melhora significativa de sua qualidade visual e de seus parâmetros físico-químicos. 

Contudo, as concentrações residuais finais indicam que a EC deve ser integrada como 

uma etapa de pré-tratamento acoplada ao sistema convencional da empresa para o 

pleno atendimento dos padrões de lançamento estaduais (Instrução Normativa IAT nº 

65/2025). 

Dessa forma, conclui-se que a EC representa uma alternativa promissora para 

o tratamento de efluentes da indústria de papel e celulose, apresentando elevada 

eficiência na remoção de DQO, cor, turbidez e DBO. Por fim, recomenda-se a 

realização de estudos futuros envolvendo análises de viabilidade econômica, 

operação em escala piloto e integração da EC com outras tecnologias de tratamento, 

visando ampliar sua aplicabilidade industrial e otimizar o desempenho global do 

processo. 
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